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EDITAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO FMS Nº 013/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) Nº 011/2022 
(LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI) 
 
01.00 - PREÂMBULO 
  

O Fundo Municipal de Saúde de Toritama, por meio do seu Gestor, no exercício das 
atribuições conferidas no art.11 da Lei Complementar nº. 002/2017 e suas atualizações, e no 
art. 22 do Decreto Municipal nº 34 de 26 de setembro de 2019, nos termos da Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 19 de 13 de abril de 2021, com 
aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e respectivas alterações, e ainda 
na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que realizará PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 
“menor preço” por ITEM, tipo de disputa: aberta, objetivando o registro formal de preços 
para eventual e futura contratação do objeto indicado no item 02.00 deste Edital, sendo 
realizada por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação (internet). 

 
OBSERVAÇÕES:  
 

▪ Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão 
adiada para o primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo 
disposição em contrário. 

▪ O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos 
recursos da tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para 
tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, 
garantindo segurança em todas as fases do certame. 

▪ Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja 
cadastrado junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

▪ Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Toritama, 
credenciado na função de Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC” constante na 
página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – BNC (www.bnc.org.br), 
coordenadora do sistema. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 27/06/2022 às 08h:30min 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27/06/2022 às 10h:00min 
SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

PREGOEIRO: Francescco Marcellino 
Ferreira Xavier 

E-MAIL: cpltoritama.prefeitura@gmail.com 

TELEFONE: (81) 9 9168-8579 
ENDEREÇO:  Av. Dorival José Pereira, 1.37 - Parque das Feiras – Toritama - Pernambuco - 
CEP 55125-000 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o 
horário de Brasília/DF.  

http://www.bnc.org.br/
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▪ Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Whatsapp 41 99136-7677, Curitiba - PR 41 
3557-2301 e 41 3097-4250, ou através da BNC - Bolsa Nacional de 
Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br 

 
02.00 - OBJETO 

 
02.01 - Constitui objeto do presente Pregão o Registro de Preços objetivando o 

fornecimento parcelado de material de consumo odontológico e material instrumental 
odontológico, para suprir as necessidades dos estabelecimentos assistenciais de Saúde 
da Rede Pública Municipal, vinculados ao Departamento da Atenção Básica e a média 
complexidade, com validade de 12 (doze) meses, conforme Apêndice I do Termo de 
Referência constante no Anexo V deste Edital.  

 
02.02 – Esta licitação está reservada exclusivamente à participação de microempresa, 

empresa de pequeno porte e empresário individual de responsabilidade limitada, conforme 
determina o art. 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, conforme redação dada pela 
Lei Complementar n° 147/2014. 

 
 

03.00 - PRAZOS 
 
03.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de 
abertura deste certame licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de 
recurso administrativo até sua ulterior decisão. 

 
03.02 - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 

a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições contidas 
no art. 10 do Decreto Municipal nº 34 de 26 de setembro de 2019, como nas demais normas 
legais pertinentes. 

 
03.02.01 – O prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Registro 
de Preços seguirá o que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e suas atualizações. 

 
03.03 - A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) o(s) 

instrumento(s) da Ata de Registro de Preços que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de 
decair o direito à contratação, conforme o § 2º, art. 11 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro 2019, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 
03.03.01 - A(s) licitante(s) vencedora(s) poderá(ão) ser convocada(s) para 
assinar(em) o(s) eventual(is) Contrato(s) decorrente(s) da Ata de Registro de 
Preços, o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair 
o direito à contratação, nos termos do Art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 
10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º do mesmo diploma 
legal. 
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03.04 - O prazo para entrega do objeto licitado será de até 07 (sete) dias corridos, 

contados da solicitação feita pela Diretoria de Compras, através da Ordem de Fornecimento 
ou nota de empenho. 

 
03.04.01 - A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a 
ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) a este 
Edital, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na 
relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega 
do(s) novo(s) produto(s) será de até 48 (quarenta e oito) horas, contado do 
recebimento da solicitação de troca. 
 
03.04.02 - O objeto deste Edital deverá ser entregue parceladamente pela(s) 
licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades 
solicitadas pelo Órgão Gerenciador/Contratante, no seguinte endereço: CAF – 
Central de Abastecimento Farmacêutico do Município, localizada na Rua Padre 
José Aragão, 71 – Térreo, Centro, Toritama/PE, no horário de 08:00h às 13:00h, 
de segunda à sexta-feira. 
 

04.00 - RECURSOS FINANCEIROS 
  
04.01 -  As despesas com o fornecimento do objeto desta licitação possuí valor máximo 

total aceitável de R$ 703.452,73 (setecentos e três mil, quatrocentos e cinquenta e dois 
reais e setenta e três centavos). 

 
04.02 - Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto da presente 

licitação deverão ser mencionados no referido instrumento contratual ou documento 
equivalente, e serão alocados do seguinte elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de 
Consumo. 

 
05.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL 

 
05.01 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
 

05.01.01 - Minuta da Ata de Registro de Preços a ser firmada entre o Fundo 
Municipal de Saúde de Toritama e a(s) licitante(s) vencedora(s) (Anexo I); 
 
05.01.02 - Minuta do Contrato a ser eventualmente firmado entre o Fundo 
Municipal de Saúde de Toritama e a(s) licitante(s) vencedora(s) (Anexo II); 
 
05.01.03 - Modelo de Declaração de inexistência de Parentesco (Anexo III); 
 
05.01.04 - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação (Anexo IV); 
 
05.01.05 - Termo de Referência (Anexo V);  
 
05.01.06 - Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo VI);  
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05.01.07 - Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 
e Microempreendedores Individuais (Anexo VII); e 
 
05.01.08 - Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo VIII). 
 

 
06.00 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
06.01 - Este procedimento será realizado com a participação exclusiva de 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, em 
observância ao art. 5º do Decreto Estadual nº 38.493, de 06/08/2012, bem como o 
disposto nos arts. 47 e 48, inc. I da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação dada 
pela Lei Complementar nº 147/2014, que detenham atividade pertinente e compatível 
com o objeto a ser contratado. 

 
06.02 - Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006, as pessoas jurídicas que se enquadrarem em qualquer das 
exclusões estabelecidas nos incisos do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
06.03 - A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 
 

06.04 - Não poderão participar deste Pregão: 
 

06.04.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada 
pelo Município de Toritama; 

 
06.04.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 
06.04.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
06.04.04 - Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
06.04.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS 
(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 
746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não 
podem executar o objeto da presente licitação. 
 
06.04.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais em 
comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
AV. DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS – TORITAMA-PERNAMBUCO- CEP 55125-000 –C N P J:  11.073.548/0001-88 

 

5 
 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse em 
comum. 
 
06.04.07 - Consórcio de empresa1, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
06.05 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

06.05.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
 
06.04.02 - Como a presente licitação é exclusiva para participação de 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame;  
 
06.05.03 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
 
06.05.04 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 
a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
 
06.05.05 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

06.05.05.01 - A licitante enquadrada como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual deverá fazer a 
declaração, conforme o subitem anterior, mesmo que tenham restrição 
na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 
06.05.06 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 
06.06 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a 

licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital. 
 

07.00 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 
 
07.01 - Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão estarem 

credenciados junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 

 
1Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, entende-
se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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07.02 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave 
de identificação e senhas pessoais, obtidas junto ao provedor do sistema, no qual também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e receber todas as 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 
07.03 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Fundo 
Municipal de Saúde de Toritama a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
07.04 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
08.00 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 
08.01 - A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) e de 

Microempreendedores Individuais (MEI), para efeito do tratamento diferenciado previsto na 
Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante: 
 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 
Receita 
Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.h
tm; 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos 
I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; 
 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – 
DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a 
DRE; 

 
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 

d) Cópia do contrato social e suas alterações; 
 

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 
123/2006. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm


 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
AV. DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS – TORITAMA-PERNAMBUCO- CEP 55125-000 –C N P J:  11.073.548/0001-88 

 

7 
 

 
08.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.01, para efeito de comprovação da 

condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 
poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da 
Instrução Normativa do DNRC nº 103 do Departamento de Registro Empresarial e Integração 
(DREI) da Secretaria de Micro e Pequena empresa, vinculada à Presidência da República. 

 
08.03 - As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores 

Individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

 
08.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado às Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os 
Microempreendedores Individuais, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
08.05 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se 

aplica aos documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica, e qualificação 
econômico-financeira. 

 
08.06 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 08.04 deste Edital, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, 
sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
 
09.00 - PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

09.01 - A licitante deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
09.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições 

definidas neste Edital, e deverá conter: 
 

09.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
 
09.02.02 - O valor unitário e global do ITEM que deseje concorrer, o qual deverá 
ser expresso em moeda corrente nacional com 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula. 
 
09.02.03 - Indicação da marca/fabricante dos produtos ofertados, a qual ficará 
vinculada. 
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09.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que 
identifiquem o licitante, sob pena de desclassificação da mesma. 

 
09.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 
09.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 
Edital. 

 
09.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 
09.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente registrada. 
 
09.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o 

pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
 
09.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao Órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
09.09 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 
09.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências 

deste Edital, apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 

10 – DOCUMENTOS COMPLEMENTARES A PROPOSTA 
 

10.01 - Sob pena de desclassificação, a empresa deverá anexar junto à proposta de preços os 
documentos complementares à proposta de preços abaixo relacionados: 
 

10.01.01 – Prova do registro do produto junto ao Ministério da Saúde, referente à 
marca cotada, através de publicação em Diário Oficial, formulário de petição ou 
consulta do produto emitido via internet através do site da ANVISA. 
 

10.01.01.01 – Se o produto for isento de registro, a licitante deverá 
apresentar cópia legível da isenção do registro emitida pelo Ministério da 
Saúde ou órgão competente. 
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11.00 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
11.01 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
11.02 - O Pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas, devendo ser 

desclassificadas as propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo V deste Edital). 

 
11.03 - Também será desclassificada a proposta de preços que identifique o licitante. 
 
11.04 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
11.05 - A não desclassificação inicial da proposta de preços não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
11.06 - O sistema ordenará automaticamente as propostas de preços classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 
11.07 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e as licitantes. 
 
11.08 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

 
11.09 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do ITEM. 
 
11.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.  
 
11.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  
 
11.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser R$ 0,10 (dez) centavos. 

 
11.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
11.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  
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11.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 
11.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.  
 

11.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
11.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente ao provedor do sistema. 

 
11.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema. 
 
11.20 - Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser 

readequados, desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal. 
 
11.21 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
11.22 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores 

digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
 
11.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
11.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

 
11.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 
11.26 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  
 
11.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

de preços.  
 
11.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre 
as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
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11.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
11.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos:  

 
11.30.01 - No país;  
11.30.02 - Por empresas brasileiras; por empresas que invistam em pesquisa e 
no desenvolvimento de tecnologia no País; 
11.30.03 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

 
11.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  
 
11.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital.  

 
11.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  
 
11.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  
 

12.00 - ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
12.01 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 25 do Decreto Municipal n.º 19 de 13/04/2021. 

 
12.02 - Será desclassificada a proposta de preços ou o lance vencedor, que apresentar 

preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível.  

 
12.03 - Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
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12.04 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas de preços, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

 
12.05 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas de preços, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
12.06 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
12.07 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  

 
12.08 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sob pena de não aceitação da proposta de preços.  

 
12.09 - Se a proposta de preços ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação.  

 
12.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
12.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital.  

 
12.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta de preços e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
12.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  
 
12.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta de preços, o Pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
12.15 - Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 13.00 deste 

Edital, juntamente com a documentação constante no item 08.00 deste Edital e a 
Declaração constante no ANEXO VII deste Edital, deverão ser enviados exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 
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12.15.01 - A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 
a data e horário marcados para a abertura da sessão pública, quando 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento dos documentos de 
habilitação. 
 
12.15.02 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou 
substituir os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  

 
12.16 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

 
12.17 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 
  

13.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
13.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

 
13.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 
13.01.02 - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no 
endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 
 
13.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco no endereço eletrônico 
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; 

 
13.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
 
13.03 - Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas 

apresentar os documentos abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 
 

13.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

13.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
13.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
juntamente com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato 

https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
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constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 
registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
13.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no 
caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; e 

 
13.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
13.03.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:  
 

13.03.02.01 - Apresentar Comprovação da Autorização de 
Funcionamento da empresa participante da Licitação, junto ao 
Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA).  
 
13.03.02.02 - Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de 
validade, expedida pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado em 
que se encontra estabelecida licitante. 
 

 
13.03.03 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
13.03.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ/MF); 
 
13.03.03.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, 
mediante a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais 
e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos 
ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser 
retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 
13.03.03.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
 
13.03.03.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
 
13.03.03.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

13.03.04 – Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
13.03.04.01 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica.  
 
13.03.04.01.01 – As empresas sediadas em Pernambuco deverão 
anexar também a Certidão Negativa de Falência referente aos processos 
distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais eletrônicos), quando 
explicitamente excluídos na Certidão exigida no subitem 13.03.04.01 

 
13.03.04 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 

7º da C.F.: 
 

13.03.04.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro 
de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  

 
13.04 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos exigidos. 
 
13.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios 

documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Fundo 
Municipal de Saúde de Toritama convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o 
documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de 
norma legal pertinente. 

 
13.06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

 
13.07- A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para 

habilitação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com 
irregularidade, que não possa ser sanada por meio eletrônico (documentos de internet) será 
inabilitada. 

 
13.08 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome 

da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 

13.08.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
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13.09 - O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares 

(diligências), quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, 
devendo a licitante encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

 
13.10 - É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos 

documentos de habilitação, os quais deverão ser encaminhados para à Comissão Permanente 
de Licitação do Município de Toritama/PE, situada na Av. Dorival José Pereira, 1.370, Parque 
das Feiras – Toritama-Pernambuco- CEP: 55125-000, dentro do prazo estabelecido pelo 
Pregoeiro. 

 
13.13 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 
13.13.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 
registrados em cartório de títulos e documentos. 

 
 

14.00 - RECURSO 
 
14.01 - Declarado o vencedor para cada item, e decorrida a fase de regularização fiscal 

e trabalhista da licitante qualificada como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

 
14.02 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 
14.03 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
14.04 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 
 
14.05 - Uma vez admitido o recurso, o Recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do 
término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
14.06 - Os memoriais de recurso e de contrarrazões deverão ser enviados pelo sistema 

do BNC. 
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14.06.01 - A Administração não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos. 
 

 14.07 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões recursais, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos a partir do 
encerramento da fase de lances. 
 

14.08 - Interposto o recurso de forma regular, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua 
decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 
14.09 - Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos 

prazos legais, bem como, os que não forem registrados no Sistema.  
 
14.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 
14.11 - Decididos os recursos porventura interpostos contra ato do Pregoeiro; e 

constatada a regularidade do ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do 
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 
14.12 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro 

serão apreciados pela autoridade competente. 
 
14.13 - O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 
 
14.14 - Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na sala da 

Coordenadoria de Licitação, situada no prédio do Centro Administrativo da Prefeitura situado 
a Av. Dorival José Pereira, nº 1.370, 1º andar, Parque das Feiras – Toritama/PE - CEP: 55125-
000. 

 
15.00 - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
15.01 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

15.01.01 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam.  
 
15.01.02 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
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15.02 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  

 
15.02.01 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
ou, ainda, publicação, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  
 

15.03 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
sistema da BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
16.00 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

16.01 - O objeto deste Pregão será adjudicado aos licitantes declarado vencedores, por 
ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 

 
16.02 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
16.03 - O objeto deste Pregão será adjudicado por item às licitantes vencedoras. 

 
17.00 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

17.01 - Homologado o resultado deste certame, o Fundo Municipal de Saúde de 
Toritama convocará as licitantes vencedoras para assinatura das Atas de Registro de Preços 
que deverão fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir 
da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, conforme o § 2º, art. 
11 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 
17.01.01 - O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pelo Fundo Municipal de Saúde de Toritama. 
 

17.02 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Fundo Municipal de 
Saúde de Toritama para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, a contar da data de seu recebimento. 

 
 17.03 - Quando as licitantes vencedoras não assinarem a Ata de Registro de Preços ou 
não aceitar e/ou não retirar o instrumento equivalente no prazo referido nos subitens 17.01 
e 17.02 deste Edital ou, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de 
preços desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora, podendo ainda, o Pregoeiro negociar com a licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
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17.04 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada na hipótese da ocorrência das 

situações previstas em lei. 
 

17.05 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para 
a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.  
 

17.06 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da empresa contratada e a retribuição do Contratante poderá ser revisada, com 
vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata. 

 
17.07 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados pelo Governo Federal, alterados 

ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data 
de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão 
a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso, desde que devidamente 
comprovados através de cálculos e a documentação pertinente. 

 
17.08 - A Adesão a Ata de Registro de Preços, somente poderá ser efetuada com a 

autorização do órgão gerenciador, e após a primeira aquisição e/ou contratação pelo referido 
órgão, observando todos os preceitos legais referente ao Sistema de Registro de Preços.  
 
18.00 - INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
 18.01 - Depois de assinada a Ata de Registro de Preço, a qualquer tempo durante a sua 
vigência, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado pelo Fundo Municipal de Saúde de 
Toritama para assinar o instrumento contratual, prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à 
contratação, nos termos do Art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 7º do mesmo diploma legal. 
 

18.01.01 - O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pelo Fundo Municipal de Saúde de Toritama. 
 

18.02 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Fundo Municipal de 
Saúde de Toritama para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias consecutivos, a contar da data de seu recebimento. 
 
19.00 - GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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19.01 - Caberá a Secretaria do Fundo Municipal de Saúde, Órgão Gerenciador, a 
realização do procedimento licitatório, incluindo toda instrução processual e consolidação de 
dados para a realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, conforme dispõe o Decreto Municipal nº. 34 
de 26 setembro 2019. 
 

19.02 - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de preços, o Órgão Gerenciador, 
nos termos do art. 5º do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019, deverá: 
 

I - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados, conforme inciso 
VII, art. 5 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 de setembro de 2019; 
 
II - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório, conforme inciso VIII, art. 
5 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019; 
 
III - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, conforme o inciso IX, art. 5º do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro 2019; 
 
IV - Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto 
no § 6º do art. 20 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019, 
respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 
 

19.03 - O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos 
relativos à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do 
Capítulo VIII do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 

 
20.00 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
 

20.01 - A Ata de Registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade pública que não tenha participado do certame licitatório, desde 
que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador, 
atendidas as condições previstas no Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
20.02 - O Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 

de 26 setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após a anuência 
do Órgão Gerenciador da Ata. 

 
20.03 - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Registro de Preços, 

o Órgão Não Participante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos, 
enviando documento assinado por autoridade competente do órgão ou entidade. 
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20.04 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão(s) participante(s), nos de acordo com o 
disciplinado no § 2º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 

 
20.05- As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade não Participante e 

não vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não poderão exceder a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s), em 
consonância com o disposto no §4º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 
2019. 

 
20.06 - O quantitativo decorrente de todas as adesões a Ata de Registro de Preços não 

excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos Não 
Participantes que aderirem, nos termos do § 5º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro de 2019. 

 
20.07 - Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da Ata, de acordo com o § 6º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 
de 2019. 

 
20.08 - Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador, conforme estabelecido no § 7º do art. 20 do 
Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 

 
21.00 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO(S) 
CONTRATO(S) QUE DELA ORIGINAR(EM) 
 

21.01 - A Gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela originar(em) 
ficará sob a responsabilidade do Secretário Municipal de Saúde, o Sr. Erivaldo José Mariano da 
Silva Júnior. 

 
21.02 - A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que 

dela originar(em) ficará sob a responsabilidade da Coordenadora de Saúde Bucal, a Sra. Carla 
Letícia Tavares Camelo. 

 
21.03 - Não obstante a empresa Detentora/Contratada ser a única e exclusiva 

responsável por toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador/Contratante é reservado o 
direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 
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21.04 - Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela 
originar(em): 

 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 
fornecimento;  
 
b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e 
seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Órgão 
Gerenciador/Contratante quanto da Detentora/Contratada; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora/Contratada com a 
finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem 
como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do 
fornecimento; 
 
d) Exigir da Detentora/Contratada o fiel cumprimento de todas as condições 
registradas e contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais 
condições do edital e respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do 
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 
superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 
registrada/contratual e seu efetivo resultado;  
 
f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que 
se encontra especificado no Termo de Referência, Anexo V deste Edital, da Ata 
de Registro de Preços e respectivo Contrato, assim como observar, para o seu 
correto recebimento; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora/Contratada; 
 
h) Comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços/Contrato as 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios 
com a Detentora/Contratada; 
  
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
da Ata de Registro de Preços/Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
 

201.05 - Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela 
originar(em):  

 
a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora/Contratada, em 
observância ao Decreto Municipal nº 42, de 23 de outubro de 2019;  
 
b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  
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c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas 
registradas/contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas registradas/contratuais apontadas pelo fiscal; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, 
mediante a observância das exigências registradas/contratuais e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que 
o valor da Ata de Registro de Preços e Contratos não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato para a adequada 
observância das cláusulas registradas/contratuais. 

 
22.00 - RECEBIMENTO DO OBJETO 
  

22.01 - O objeto desta licitação será recebido: 
 
22.01.01 - Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de 
conformidade do(s) produto(s) com as especificações constante no Termo de 
Referência, Anexo V deste Edital; 
 
22.01.02 - Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação das 
especificações, qualidade, quantidade dos itens e da conformidade do(s) 
produto(s) entregue(s), de acordo com a proposta apresentada. 
 

22.02 - Todos os itens deverão ser entregues em perfeito estado e em plena condição 
de uso. 

 
22.03 - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil 

e penal da Contratada. 
 

23.00 - PAGAMENTO DAS FATURAS 
  

23.01 - O Fundo Municipal de Saúde de Toritama efetuará o pagamento das notas 
fiscais referentes ao fornecimento do objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias consecutivos, 
a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida 
Dorival José Pereira nº 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadas 
devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras. 

 
23.01.01 - Caso a Detentora/Contratada opte por depósito em contracorrente 
mantida em instituição bancária diferente da Caixa Econômica Federal, será 
descontado do valor pago a importância a título de tarifa de transferência de 
fundos (DOC ou TED, conforme o caso). 
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23.01.02 - O Fundo Municipal de Saúde de Toritama verificará as hipóteses de 
retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos relativos ao faturamento 
serão descontados da Detentora/Contratada no momento da liquidação da 
despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 
 
23.01.03 - O Fundo Municipal de Saúde de Toritama deduzirá do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
Detentora/Contratada. 

 
  
23.02 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 
execução. 
 

23.03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Detentora não tenha 
concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 
devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
do IBGE. 
 

23.04 – Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos 
pela Administração decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em caso previsto 
em lei, fica assegurado à Detentora/Contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
 
24.00 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
  

24.01 - O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução 
do Contrato Administrativo, sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 
termos da Lei Federal 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e suas 
atualizações. 
 

24.02 - Se a Detentora inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 
sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 7º da Lei nº 
10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I - Advertência; 
 
II – Multa, nos seguintes termos: 
 

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% 
(um por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, 
até o limite de 10% (dez por cento) do valor do produto; 
 
b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor 
do produto; 
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c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo 
dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 
produto recusado, por dia decorrido; 
 
d) Pela recusa da Detentora/Contratada em substituir o produto 
rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição do produto não 
efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor do produto rejeitado; 
 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 
contratado, para cada evento. 
 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 
do Município de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de 
fornecedores do Município de Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
 
24.02.01 - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 
contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
24.02.02 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 
Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 
inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista 
em lei.  
 
24.02.03 - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da 
Detentora/Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das 
penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  

 
24.03 - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem 

prejuízo das multas previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços, no Contrato e nas demais 
cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  I - Não assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato; 
  

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de 
documentação legítima exigida para o certame; 
 

 III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
  
 IV - Não mantiver a proposta; 
 
 V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
 
 VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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24.04 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Detentora/Contratada estará 
sujeita às penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo do fornecimento; 
 
II - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do fornecimento; e 
 
III - Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e 
prazos estipulados no Edital e seus anexos. 
 

24.05 - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, 
às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 
alterações; 

 
24.06 - A sanção do impedimento de licitar é de competência exclusiva do Gestor da 

Ata de Registro de preços, garantida à defesa do interessado no respectivo processo, podendo 
a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de sua aplicação. 

 
24.07 - O prazo do impedimento de licitar será fixado de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida. 
 
25.00 - DILIGÊNCIA 
 

25.01 - O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição 
de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais 
esclarecimentos que julgar necessários.  

 
25.02 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou 

autoridade superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 
processo.  

 
25.03 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de 

verdade real, será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar 
fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos 
participantes, porém não documentados nos autos. 
 
26.00 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
 26.01 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos.  
 

26.02 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, por meio eletrônico através do sistema do Bolsa Nacional de Compras 
– BNC. 

 
26.03 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contado da data do recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
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26.04 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema do 

Bolsa Nacional de Compras – BNC e vincularão os participantes e a Administração. 
 
26.05 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio eletrônico 

através do sistema do Bolsa Nacional de Compras – BNC, até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública. 

 
26.06 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado 

pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 
26.06.01 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

26.07 - Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
 
27.00 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

27.01 – A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão), durante a execução contratual, 
manter as condições de habilitação apresentada na licitação. 

 
27.02 - A Detentora fica obrigada a aceitar o acréscimo de até 25% do objeto licitado, 

nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, devendo este limite de percentual ser 
respeitado individualmente para cada item licitado e registrado, conforme disciplinado no §1º 
do art. 10 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019.  

 
27.02.01 - Na hipótese de supressão unilateral, não se aplica o disposto no art. 
65, §1º, II, da mencionada Lei, que dispõe sobre o limite de 25%, podendo haver 
supressões de até 100%, conforme faculdade conferida a administração de que 
trata o art. 14 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019. 
 

27.03 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou 
supressões de até 25% do objeto licitado, nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 
devendo este limite de percentual ser respeitado individualmente para cada item contratado. 

 
27.04 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, conforme disciplinado no 
art. 14 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019. 

 
27.05 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Toritama-PE. 
 
27.06 - Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro dentro dos limites 

de suas atribuições. 
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27.07 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que 
se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas, resguardando o 
tratamento isonômico aos licitantes. 

 
27.08 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 

da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e 
desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 
27.09 - A presente licitação, a juízo do Fundo Municipal de Saúde de Toritama-PE, 

poderá ser revogada por interesse público ou anulada por ilegalidade, sempre em despacho 
fundamentado, assegurado às interessadas ampla defesa. 

 
27.10 - O Edital completo estará à disposição dos interessados na internet, nos 

endereços eletrônicos: www.bnc.org.br e www.toritama.pe.gov.br ou através do e-mail: 
cpltoritama.prefeitura@gmail.com 
 

 
Toritama/PE, 08 de junho de 2022. 

 
 

Francescco Marcellino Ferreira Xavier 
Pregoeiro do Município de Toritama/PE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.toritama.pe.gov.br/
mailto:cpltoritama.prefeitura@gmail.com
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ANEXO I 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº___/2022 

 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TORITAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 
sede, inscrito no CNPJ/MF sob o nº _______________,   por   meio   _______________________, 
(qualificação), nos termos do que dispõe na Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da 
Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico FMS 
nº 011/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, resolve REGISTRAR OS PREÇOS ofertados pela 
empresa vencedora do certame, a empresa   , inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o 
nº_______________,  situada   à _____________________, neste ato representada por seu   
sócio/procurador/administrador,   Sr.  , (qualificação), objetivando futuros contratos de 
fornecimento dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
DO OBJETO E DO VALOR 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da presente Ata é o Registro de Preços objetivando o 
fornecimento parcelado de material de consumo odontológico e material instrumental 
odontológico, para suprir as necessidades dos estabelecimentos assistenciais de Saúde 
da Rede Pública Municipal, vinculados ao Departamento da Atenção Básica e a média 
complexidade, durante o período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência 
constante no Anexo V do Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - Valor Total: R$ ____________(_____________) conforme, tabela descrita 
abaixo: 
  

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
UNIDAD

E 
 

QUANT.  

 
MARCA 

VALOR 
UNITÁ

RIO  
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

       
       
       
       
       
       
       
       

VALOR GERAL R$ 

 
DOS PRAZOS 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições 
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contidas no art. 10 do Decreto Municipal nº 34 de 26 de setembro de 2019, como nas demais 
normas legais pertinentes. 

 
CLÁUSULA QUARTA - O prazo para entrega do objeto licitado será de até 07 (sete) dias 
corridos, contados da solicitação feita pela Diretoria de Compras, através da Ordem de 
Fornecimento ou nota de empenho. 

 
Subcláusula primeira - A Detentora ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que 
vier(em) a ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao 
Edital, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação 
das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) 
produto(s) será de até 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da 
solicitação de troca. 
 
Subcláusula segunda – O objeto deste Processo deverá ser entregue parceladamente 
pela(s) licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades 
solicitadas pelo Órgão Gerenciador/Contratante, no seguinte endereço: CAF – 
CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO DO MUNICÍPIO, localizada na Rua 
Padre José Aragão, 71 – Térreo, Centro, Toritama/PE, no horário de 08:00h às 13:00h, 
de segunda à sexta-feira. 
 

GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA QUINTA - CLÁUSULA QUINTA - Caberá ao Órgão Gerenciador, a realização do 
procedimento licitatório, incluindo toda instrução processual e consolidação de dados para a 
realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração 
do Sistema de Registro de Preços, conforme dispõe o Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 
2019. 
 
CLÁUSULA SEXTA - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de preços, o Órgão 
Gerenciador, nos termos do art. 5º do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019, deverá: 
 

I - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados, conforme inciso 
VII, art. 5 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 de setembro de 2019; 
 
II - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório, conforme inciso VIII, art. 
5 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019; 
 
III - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, conforme o inciso IX, art. 5º do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro 2019; 

 
IV - Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto 
no § 6º do art. 20 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019, 
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respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os 
procedimentos relativos à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as 
disposições do Capítulo VIII do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 

 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTES 
 
CLÁUSULA OITAVA - A presente Ata de Registro de preços, durante a sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade pública que não tenha participado do certame 
licitatório, desde que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão 
gerenciador, atendidas as condições previstas no Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro 
de 2019. 
 
CLÁUSULA NONA - O Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto Municipal 
nº. 34 de 26 setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após a 
anuência do Órgão Gerenciador da Ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, o Órgão Não Participante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos, 
enviando documento assinado por autoridade competente do órgão ou entidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão(s) participante(s), 
nos de acordo com o disciplinado no § 2º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro de 2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade 
não Participante e não vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não 
poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) 
Participante(s), em consonância com o disposto no §4º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 
de 26 setembro de 2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O quantitativo decorrente de todas as adesões a Ata de 
Registro de Preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado, para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de Órgãos Não Participantes que aderirem, nos termos do § 5º do art. 20 do Decreto Municipal 
nº. 34 de 26 setembro de 2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não 
Participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 
observado o prazo de vigência da Ata, de acordo com o § 6º do art. 20 do Decreto Municipal 
nº. 34 de 26 setembro de 2019. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador, conforme estabelecido no § 7º do art. 20 do 
Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 
 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará sob a 
responsabilidade do Secretário Municipal de Saúde, o Sr. Erivaldo José Mariano da Silva Júnior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e do(s) 
Contrato(s) que dela originar(em) ficará sob a responsabilidade da Coordenadora de Saúde 
Bucal, a Sra. Carla Letícia Tavares Camelo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Não obstante a empresa Detentora ser a única e exclusiva 
responsável por toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador é reservado o direito de, sem 
qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços: 

 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 
fornecimento;  
 
b) Conhecer plenamente os termos registrados sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e 
seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Órgão 
Gerenciador quanto da Detentora; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora com a finalidade de definir 
e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento; 
 
d) Exigir da Detentora o fiel cumprimento de todas as condições registradas 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos 
anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do 
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 
superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência do 
registro e seu efetivo resultado;  
 
f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que 
se encontra especificado no Termo de Referência, Anexo V do Edital, desta Ata 
de Registro de Preços, assim como observar, para o seu correto recebimento; 
 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
AV. DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS – TORITAMA-PERNAMBUCO- CEP 55125-000 –C N P J:  11.073.548/0001-88 

 

33 
 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora; 
 
h) Comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços as 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios 
com a Detentora; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
da Ata de Registro de Preços, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços:  

 
a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora, em observância 
ao Decreto Municipal nº 42, de 23 de outubro de 2019;  
 
b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas nesta Ata 
de Registro de Preços;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal da Ata de Registro 
de Preços;  
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas registradas apontadas pelo fiscal da Ata de Registro de Preços;  
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora, mediante a 
observância das exigências registradas e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que 
o valor da Ata de Registro de Preços não seja ultrapassado; 
 
h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços para a adequada observância 
das cláusulas registradas. 
 

RECEBIMENTO DO OBJETO 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser 
recebido: 

 
Subcláusula primeira - Provisoriamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, 
para efeito de posterior verificação de conformidade do(s) produto(s) com as 
especificações constante no Termo de Referência, Anexo V do Edital; 
 
Subcláusula segunda - Definitivamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, 
após a conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade e da 
conformidade do(s) produto(s) entregue(s), de acordo com a proposta apresentada. 
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Subcláusula terceira - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: 
administrativa, civil e penal da Contratada. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – O(s) produto(s) deve(m) ser entregue(s) em perfeito 
estado e com plena condição de uso. 
 
DO PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – O Fundo Municipal de Saúde de Toritama efetuará o 
pagamento das notas fiscais referentes ao fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços 
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da 
Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José Pereira nº 1370, Parque das Feiras, 
Toritama/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente preenchidas, 
sem rasuras. 

  
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 
inviabilidade de sua execução. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a 
Detentora não tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária 
sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) do IBGE. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos pelo Órgão Gerenciador decorrentes de fornecimento já 
recebidos, salvo em caso previsto em lei, fica assegurado à Detentora o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - Além das obrigações legais, regulamentares e as demais 
constantes do instrumento contratual e demais documentos, obriga-se, a licitante 
adjudicatária a: 
 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e civis, decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do 
art. 71 da Lei 8.666/93. 
 
b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Detentora/Contratada é responsável 
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do objeto. 
 
c) Fornecer o produto de acordo com as especificações e quantitativos constantes 
neste Termo de Referência. 
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d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer 
de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento da Ata de Registro 
de Preços Corporativa e eventuais contratos. 
 
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o 
local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu 
descarregamento. 
 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, se verificados vícios, defeitos ou 
incorreções. 
 
g) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Órgão 
Gerenciador/Contratante. 
 
h) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita 
execução da Ata de Registro de Preços e respectivo Contrato. 
 
i) Indicar preposto que se responderá perante o Órgão Gerenciador/Contratante. 
 
j) Atender prontamente às requisições do Órgão Gerenciador/Contratante no 
fornecimento do objeto na quantidade e especificações exigidas. 
 
k) Fornecer o material odontológico sempre dentro de seu prazo de validade com 
vida útil de no mínimo dois anos data de entrega, e de acordo com as especificações 
e as normas vigentes da Vigilância Sanitária e ANVISA. 
 
l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências 
do mesmo. 
 
m) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, 
onde conste, no mínimo, o nome do medicamento, a marca do produto, a validade, 
a quantidade fornecida, o valor unitário e o valor total. As informações deverão 
estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a viabilizar a conferência. 
 
n) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com 
poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no 
contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os 
produtos contidos neste Termo de Referência. 
 
o) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Termo de 
Referência. 

 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
AV. DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS – TORITAMA-PERNAMBUCO- CEP 55125-000 –C N P J:  11.073.548/0001-88 

 

36 
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - Caberá ao Órgão Gerenciador as seguintes obrigações: 
 

a) Efetuar o pedido de fornecimento em conformidade com a discriminação 
constante no Termo de Referência, por meio de Ordem de Fornecimento (OF) ou 
nota de empenho. 
 
b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 
fornecimento desejado. 
 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada com relação ao objeto do Registro de Preços. 
 
d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 
e) Acompanhar a execução desta Ata de Registro de Preços. 
 
f) Comunicar à Detentora/Contratada as irregularidades observadas na entrega do 
produto, formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 
DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - O cometimento de irregularidades na execução desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos 
da Lei Federal 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e suas 
atualizações. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Se a Detentora inadimplir as obrigações assumidas, no 
todo ou em parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções 
previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I - Advertência; 
 
II – Multa, nos seguintes termos: 
 

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% 
(um por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, 
até o limite de 10% (dez por cento) do valor do produto; 
 
b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor 
do produto; 
 
c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo 
dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 
produto recusado, por dia decorrido; 
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d) Pela recusa da Detentora em substituir o produto rejeitado, 
entendendo-se como recusa a substituição do produto não efetivada 
nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) 
do valor do produto rejeitado; 
 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nesta Ata de 
Registro de Preços e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um 
por cento) do valor contratado, para cada evento. 
 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 
do Município de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de 
fornecedores do Município de Toritama, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
 

Subcláusula primeira - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 
registrado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
Subcláusula segunda - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 
Detentora as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 
inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 
Subcláusula terceira - A autoridade municipal competente, em caso de 
inadimplemento da Detentora, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das 
penalidades relacionadas nas subcláusulas anteriores.  

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei 
Federal 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no Edital, nesta Ata de Registro de 
Preços, no Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  I - Não assinar a Ata de Registro de Preços; 
  

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de 
documentação legítima exigida para o certame; 
 

 III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
  
 IV - Não mantiver a proposta; 
 
 V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços; 
 
 VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a 
Detentora estará sujeita às penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo do fornecimento; 
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II - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do fornecimento; e 
 
III - Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e 
prazos estipulados no Edital e seus anexos. 
 

Subcláusula primeira - Além das penalidades citadas, a Detentora ficará sujeita, 
ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal 
nº 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
Subcláusula segunda - A sanção do impedimento de licitar é de competência 
exclusiva do Gestor da Ata de Registro de preços, garantida à defesa do interessado 
no respectivo processo, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de 
sua aplicação. 
 
Subcláusula terceira - O prazo do impedimento de licitar será fixado de acordo com 
a natureza e a gravidade da falta cometida. 

 
DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações, 
obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, 
conforme o § 1º do Art. 10 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 

Subcláusula única – Na hipótese de supressão unilateral, não se aplica o disposto no 
art. 65, § 1º, II, da mencionada lei, que dispõe sobre o limite de 25%, podendo haver 
supressões de até 100%, conforme faculdade conferida a administração constante no 
art. 14 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, conforme disciplinado no 
art. 15 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, de 
acordo com o estabelecido no art.16 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 

Subcláusula primeira – Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade, conforme consta no §1º do art.16 do Decreto Municipal nº 34, 
de 26 de setembro de 2019. 
 
Subcláusula segunda – A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original das 
ofertas, em conformidade com o disposto no §2º do art.16 do Decreto Municipal nº 34, 
de 26 de setembro de 2019. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados por motivo superveniente, o órgão gerenciador poderá: (Art. 17 do Decreto 
Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019) 
 

Subcláusula primeira – Realizar o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do registro de preços, na ocorrência de fato superveniente que 
implique a inviabilidade de sua execução, na forma do disposto no art. 65 da Lei nº 
8.666/93; 
 
Subcláusula segunda – Em caso do não êxito do restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do registro de preços, liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento 
ou ordem de serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; 
 
Subcláusula terceira – É facultado à administração, em caso de não êxito do 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro de preços, e 
após liberar o fornecedor do compromisso assumido, convocar os demais fornecedores 
para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor 
comprovar e justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, 
demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada; 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a 
Administração adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que  
acompanhem  o  pedido, pesquisa mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, 
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a 
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com 
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do 
pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo 
parte integrante dos autos processuais. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - É vedado ao detentor interromper o funcionamento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, neste caso, sujeita às sanções previstas 
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista no Decreto 
Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - Não havendo êxito, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de preços, mediante publicação na imprensa oficial, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, nos termos do 
parágrafo único do art. 17 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - Não será aceito pedido de revisão com efeito 
retroativo. 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - Se, no intervalo entre a data de apresentação das 
propostas e o termo final de validade da Ata de Registro de preços, decorrer período superior 
a doze meses, o fornecedor terá o direito a reajuste, adotando-se o índice previsto na 
legislação pertinente, salvo na hipótese de renúncia ao reajuste, nos termos do art. 18 do 
Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador 
encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de preços aos órgãos participantes, se 
houver. 
 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - O fornecedor terá o seu registro cancelado quando: 
(Art. 19 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019) 
 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticado no mercado; ou 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 
8.666, de 1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 
 
V - Tiver presentes razões de interesse público, desde que devidamente 
motivada, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei 8.666, de 1993. 
 

Subcláusula primeira - O cancelamento de registro de preços nas hipóteses 
previstas nos incisos I, II, IV e V deve ser formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
Subcláusula segunda - A comunicação do cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas na subcláusula primeira deve ser feita por publicação na imprensa oficial, 
assegurado o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis. 
 
Subcláusula terceira - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, desde que comprovada de maneira inequívoca, principalmente 
por meio de provas documentais, qualquer uma das hipóteses previstas no art. 65, 
inciso II, alínea d, e § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Subcláusula quarta - A comunicação do cancelamento do registro de preço, no caso 
previsto na subcláusula terceira, deverá ser realizada por correspondência com aviso 
de recebimento ou protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de 
preços. 
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Subcláusula quinta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da publicação. 

 
DA VINCULAÇÃO 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - O disposto na presente Ata deverá ser executado 
fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços supramencionado, que se regerá pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de 
julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
regulamentações posteriores, além do que mais for exigido no Edital e em seus Anexos. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - As especificações técnicas, obrigações e penalidades 
constantes no Edital e Termo de Referência do Pregão Eletrônico FMS SRP nº 00X/2022 
integram esta Ata de Registro de preços, independente de transcrição. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - As questões decorrentes da utilização da presente 
ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da Comarca de Toritama/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias. 
 

Toritama,_______de___________de 2022. 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TORITAMA 
Órgão Gerenciador 

 
Empresa Adjudicada 

 
 
TESTEMUNHAS: 
____________________________________________________CPF/MF:__________________ 
 
TESTEMUNHAS: 
____________________________________________________CPF/MF:__________________ 
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ANEXO II 

MINUTA CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO  
 

Processo de Licitação FMS nº 013/2022 
Pregão Eletrônico FMS nº 011/2022 (REGISTRO DE PREÇOS) 
Ata de Registro de Preços nº _______/2022 
Contrato nº _______/2022 

 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

PARCELADO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO 

COMO CONTRATANTE O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE TORITAMA E DO OUTRO COMO 

CONTRATADO A EMPRESA ___________ 
 

Minuta de Contrato de Fornecimento Parcelado que firmam, o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, com sede _________________________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº __________________________, 
por meio da SECRETARIA _________________________, (qualificação), doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________________, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº 
______________, situada à _______________________, neste ato representada por seu 
sócio/procurador/administrador, Sr. _________, (qualificação), doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento 
contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão Eletrônico FMS SRP nº 011/2022 
e mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se 
obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 
  O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à 
proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 
21.06.93, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 
 

Constitui objeto deste Contrato o fornecimento parcelado de material de consumo 
odontológico e material instrumental odontológico, para suprir as necessidades dos 
estabelecimentos assistenciais de Saúde da Rede Pública Municipal, vinculados ao 
Departamento da Atenção Básica e a média complexidade, conforme Termo de Referência 
constante no Anexo V do Edital, o qual integra este acordo independentemente de transcrição. 
 
Subcláusula única - O objeto deste Contrato deverá ser entregue parceladamente pela(s) 
licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo 
Órgão Gerenciador/Contratante, no seguinte endereço: CAF – CENTRAL DE 
ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO DO MUNICÍPIO, localizada na Rua Padre José Aragão, 71 
– Térreo, Centro, Toritama/PE, no horário de 08:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Os recursos para a realização do objeto do presente Contrato serão alocados através 

das seguintes dotações orçamentárias: 
________________________________ 

 
* Quando da celebração do Contrato, a Secretaria interessada deverá informar as dotações 
orçamentárias a serem utilizadas para custear o pagamento do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATADO 
 

Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará 
à Contratada o valor total de R$ _____________________(______________), sendo a mesma vencedora 
dos ITENS ___________________, da seguinte forma:  
 

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
UNIDAD

E 

 
QUANT

.  

 
MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

    
 

  

    
 

  

VALOR GERAL R$ 

 
Apresentação do nº da conta bancária que se efetuará o depósito ou crédito. 
 
Subcláusula única - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos 
ou supressões de até 25% do objeto contratado, nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666/93, devendo este limite de percentual ser respeitado individualmente para cada item 
contratado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
 
Subcláusula primeira - O presente Contrato tem por termo inicial a data de sua assinatura e 
por termo final o dia _____ (_____) de _________ de ___, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 
 
Subcláusula segunda - O prazo para entrega do objeto deste Contrato será em até 07 (sete) 
dias corridos, contado da solicitação feita pela Diretoria de Compras, através da Ordem de 
Fornecimento ou nota de empenho. 
 
Subcláusula terceira - A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a 
ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital, sem que isto 
acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na 
legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 48 (quarenta e 
oito) horas, a partir do recebimento da solicitação de troca. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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Subcláusula primeira - A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do Secretário 
Municipal de Saúde, o Sr. Erivaldo José Mariano da Silva Júnior. 
 
Subcláusula segunda - A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade 
da Coordenadora de Saúde Bucal, a Sra. Carla Letícia Tavares Camelo. 

 
Subcláusula terceira - Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável por 
toda execução contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, 
diretamente ou por prepostos designados. 

 
Subcláusula quarta - Caberá à fiscal do Contrato: 

 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 
fornecimento;  
 
b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do Edital e 
seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do 
Contratante quanto da Contratada; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de 
definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar 
metas de controle, fiscalização e acompanhamento do Contrato; 
 
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos 
anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do 
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 
superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 
contratual e seu efetivo resultado;  
 
f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que 
se encontra especificado no Termo de Referência, Anexo V do Edital da licitação, 
do Contrato, assim como observar, para o correto recebimento; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
 
h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
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Subcláusula quinta - Caberá ao Gestor do Contrato: 
 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada, em observância 
ao Decreto Municipal nº 42, de 23 de outubro de 2019;  
 
b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;  
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais apontadas pelo fiscal do Contrato;  
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que 
o valor do contrato não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 
contratuais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 

O objeto deste Contrato será recebido: 
 
               I – Provisoriamente, pelo fiscal do Contrato, para efeito de posterior verificação de 
conformidade do produto com a especificação constante no Termo de Referência, Anexo V do 
Edital; 
 
              II – Definitivamente, pelo fiscal do Contrato, após a conferência, verificação da 
especificação, qualidade, quantidade e da conformidade do produto entregue, de acordo com 
a proposta apresentada. 
 
Subcláusula primeira - O(s) produto(s) deve(m) ser entregue(s) em perfeito estado e com 
plena condição de uso. 
 
Subcláusula segunda - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: 
administrativa, civil e penal da Contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO DAS FATURAS 
  
Subcláusula primeira - O Contratante efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao 
fornecimento do objeto deste Contrato em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data 
de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José Pereira 
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nº 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas 
e corretamente preenchidas, sem rasuras. 

  
Subcláusula segunda - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 
inviabilidade de sua execução. 
 
Subcláusula terceira - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o 
valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) do IBGE. 
 
Subcláusula quarta - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pelo Contratante decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em caso 
previsto em lei, fica assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
  

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão 
efetivadas na forma e condições do art. 65 da Lei nº. 8.666/93, formalizadas previamente 
através de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este contrato 
para todos os fins legais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
   

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Contratante as prerrogativas 
constantes dos Arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela 
Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 
 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93. 

 
b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do objeto. 

 
c) Fornecer o produto de acordo com as especificações e quantitativos constantes neste 
Contrato. 
 
d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados 
e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
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judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento da Ata de Registro de Preços Corporativa e eventuais contratos. 
 
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local 
determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu descarregamento. 
 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto deste Termo de Referência, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 
 
g) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Órgão Contratante. 
 
h) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução do 
Contrato. 
 
i) Indicar preposto que se responderá perante o Contratante. 
 
j) Atender prontamente às requisições do /Contratante no fornecimento do objeto na 
quantidade e especificações exigidas. 
 
k) Fornecer o material odontológico sempre dentro de seu prazo de validade com vida útil de 
no mínimo dois anos data de entrega, e de acordo com as especificações e as normas 
vigentes da Vigilância Sanitária e ANVISA. 
 
l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências do mesmo. 
 
m) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde conste, 
no mínimo, o nome do material, a marca do produto, a validade, a quantidade fornecida, o 
valor unitário e o valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a 
produto, de modo a viabilizar a conferência. 
 
n) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para 
dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar 
soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo 
de Referência. 
 
o) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
 Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 
 

a) Efetuar o pedido de fornecimento em conformidade com a discriminação 
constante no Termo de Referência Anexo V do Edital, por meio de Ordem de 
Fornecimento (OF) ou nota de empenho. 

 
b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 
fornecimento desejado. 
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c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo Contratado com relação ao objeto deste Contrato. 
 
d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados neste instrumento 
contratual. 
 
e) Acompanhar a execução deste Contrato. 
 
f) Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na entrega do(s) 
produto(s), formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
Subcláusula primeira - O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na 
execução do Contrato administrativo, sujeitará o particular à aplicação de sanções 
administrativas, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e suas atualizações. 

 
Subcláusula segunda - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em 
parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no 
artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I - Advertência; 
 
II – Multa, nos seguintes termos: 

 
a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 
cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% 
(dez por cento) do valor do produto; 
 
b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto; 
 
c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto 
recusado, por dia decorrido; 
 
d) Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, entendendo-se 
como recusa a substituição do produto não efetivada nos cinco dias que se 
seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do produto rejeitado; 
 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Contrato e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para 
cada evento. 
 
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 
do Município de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de 
fornecedores do Município de Toritama, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
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Subcláusula terceira - As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 
contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
Subcláusula quarta - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 
Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em 
Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 
Subcláusula quinta - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da 
Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas 
nos subitens subcláusulas anteriores deste Contrato.  

 
Subcláusula sexta - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 
10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no Edital, neste Contrato e nas demais 
cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  a) Não celebrar o Contrato; 
  

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de 
documentação legítima exigida para o certame; 
 

 c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
  
 d) Não mantiver a proposta; 
 
 e) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

Subcláusula sétima - Pelos motivos que se seguem, principalmente a Contratada 
estará sujeita às penalidades: 

 
a) Pelo descumprimento do prazo do fornecimento; 

  
b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do fornecimento; e 
 

 c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos 
estipulados no Edital e seus anexos; 

 
Subcláusula oitava – Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, 

no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e 
posteriores alterações. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
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A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da 
Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o 
previsto nos artigos 78 e na forma prevista no art. 79 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993 e suas 
alterações, incidindo sobre a Contratada as sanções estabelecidas em lei e no presente 
instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE 
    

Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do 
presente instrumento será efetuada em extrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do 
Fundo Municipal de Saúde de Toritama a respectiva despesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
Subcláusula única - As partes elegem o foro da Comarca de Toritama-PE, como único 
competente para conhecer e dirimir qualquer ação ou execução oriunda da presente Contrato, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual em 
04 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

 
_____________________, ____ de _______ de 2022. 

 
_____________________________________________ 

CONTRATANTE 
 

_____________________________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS:  
 
1 ___________________________________ -  CPF/MF:-_____________________________ 
 
2___________________________________ -  CPF/MF: ______________________________ 
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ANEXO III 
 

 
AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TORITAMA/PE 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2022 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

(nome da empresa)  , inscrita no CNPJ sob o nº 

  , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

  , portador (a) da Carteira de Identidade nº. 

e do CPF nº______________________________, DECLARA que: 

 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes       

políticos2 do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo 

grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 

3) Não incorre em nenhuma das vedações elencadas no artigo 9, inciso III da Lei Federal 

nº. 8.666/93 

 

 , ______de ______de___________. 
 
 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 

 
 
 

 
2 Prefeito, Vice Prefeito, Secretários e Diretores de Autarquias Municipais. 
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ANEXO IV  
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TORITAMA/PE 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO FMS SRP N.º 011/2022 
  
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 

Pelo presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII 

do Artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que 

cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 
 

Local e data 
 

 
____________________________________ 

(Empresa e assinatura do Responsável Legal) 
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         ANEXO V 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

01.00 - OBJETO 
 

01.01 - Constitui objeto do presente termo de referência, o Registro de Preços 
objetivando o fornecimento parcelado de material de consumo odontológico e material 
instrumental odontológico, para suprir as necessidades dos estabelecimentos assistenciais 
de Saúde da Rede Pública Municipal, vinculados ao Departamento da Atenção Básica e a média 
complexidade, durante o período de 12 (doze) meses, conforme especificados no Apêndice 
deste Termo de Referência. 
 

01.01.01 - Os quantitativos do objeto deste Termo de Referência estão 
divididos da   seguinte forma: 
 

01.01.01.01 – Esta licitação está reservada exclusivamente à 
participação de microempresa, empresa de pequeno porte e 
empresário individual de responsabilidade limitada, conforme 
determina o art. 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, 
conforme redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014. 

 
 

02.00 - DA JUSTIFICATIVA 
 

02.01 – A licitação para o objeto pretendido justifica-se pela necessidade de 
disponibilizar aos profissionais de Saúde Bucal os materiais de consumo odontológicos e 
instrumental odontológicos necessários para às demandas das unidades de saúde do 
município. 

 
02.02 – A elaboração do presente Termo de referência considerou para fins de 

quantificação e especificação, os dados repassados pela Coordenaria de Saúde Bucal e a 
expectativa de consumo para as Unidades odontológicas do Município de Toritama, no 
período de 12(doze) meses. 

 
 

03.00 - DO PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS 
 

03.01 – A aquisição do objeto em tela deve ocorrer através de Pregão na forma 
eletrônica por se tratar de bens caracterizados comuns, eis que possuem padrão de 
desempenho e qualidade passível de definição objetiva em edital, através de especificações 
usuais do mercado, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002. 

 
03.02 – O Registro de Preços deve ser adotado em virtude dos benefícios da economia 

de escala, a ser obtida em razão de um quantitativo maior a ser licitado, bem como a agilidade 
nas aquisições e a redução do número de licitações (um único processo ajustando as condições 
de fornecimento, os preços e os respectivos fornecedores, para atender as necessidades do 
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Fundo Municipal de Saúde, além de que não é possível mensurar com exatidão a quantidade a 
ser utilizada, haja vista que os materiais de consumo odontológicos a serem disponibilizados 
dependem da necessidade dos pacientes que procuram as unidades de saúde odontológicas 
da Secretaria Municipal de Saúde para atendimento e tratamento.  

 
03.03 – Portanto, objetivando a racionalização dos gastos públicos e pretendendo gerar 

maior economia para os cofres do Fundo Municipal de Saúde de Toritama, obtendo por meio 
de ganhos em escala e redução na quantidade de processos licitatórios realizados para esse 
objeto, é que se justifica a adoção da modalidade em apreço. 

 
 

04.00 - DOS QUANTITATIVOS E DAS DESCRIÇÕES  
 

04.01 – Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as quantidades 
estimadas para consumo durante 12 (doze) meses, estão descritos no Apêndice I deste Termo 
de Referência.  

 
 

05.00 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
05.01 – O critério de julgamento deverá ser “menor preço” por ITEM, tipo de 

disputa: aberta. 
 
 

06.00 - DOS PRAZOS 
  

06.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de 
abertura deste certame licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de 
recurso administrativo até sua ulterior decisão. 
 

06.02 - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições contidas 
no art. 10 do Decreto Municipal nº 34 de 26 de setembro de 2019, como nas demais normas 
legais pertinentes. 

 
06.02.01 - O prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Registro 
de Preços seguirá o que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e suas atualizações. 

 
06.03 - A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) o 

instrumento da Ata de Registro de Preços o que deverá fazê-lo no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair 
o direito à contratação, conforme disciplinado no § 2º, art. 11 do Decreto Municipal nº. 34 de 
26 setembro 2019, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 
06.03.01 - A(s) licitante(s) vencedora(s) poderá(ão) ser convocada(s) para 
assinar(em) o(s) eventual(is) Contrato(s) decorrente(s) da Ata de Registro de 
Preços , o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
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consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair 
o direito à contratação, nos termos do Art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 
10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º do mesmo diploma 
legal. 
 

06.04 - O prazo para entrega do objeto deste Termo de Referência será em até 07 
(sete) dias corridos, contado da solicitação feita pela Diretoria de Compras, através da 
Ordem de Fornecimento ou nota de empenho. 

 
06.04.01 – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a 
ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) a este 
Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou 
importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 
entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 48 (quarenta e oito) horas, 
contado do recebimento da solicitação de troca. 
 
06.04.02 - O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue 
parceladamente pela(s) licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e 
expensas, nas quantidades solicitadas pelo Órgão Gerenciador/Contratante, no 
seguinte endereço: CAF – CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO 
DO MUNICÍPIO, localizada na Rua Padre José Aragão, 71 – Térreo, Centro, 
Toritama/PE, no horário de 08:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 

 
 
07.00 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

07.01 - As despesas com execução do objeto deste Termo de Referência possuem o 
valor máximo total aceitável de R$ 703.452,73 (setecentos e três mil, quatrocentos e 
cinquenta e dois reais e setenta e três centavos). 

 
07.02 - Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto do presente 

Termo de Referência deverão ser mencionados no referido instrumento contratual ou 
documento equivalente, e serão alocados do seguinte elemento de despesa: 3.3.90.00.00 – 
Material de Consumo. 

 
 
08.00 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

08.01 - A participação na licitação será exclusiva para microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais, em observância ao art. 5º do Decreto 
Estadual nº 38.493, de 06/08/2012, bem como o disposto nos arts. 47 e 48, inc. I da Lei 
Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, que 
detenham atividade pertinente e compatível com o objeto a ser contratado. 

 
08.01.01 - Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, as pessoas jurídicas que se 
enquadrarem em qualquer das exclusões estabelecidas nos incisos do § 4º do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
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08.02 - Não poderão participar: 
 

08.02.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada 
pelo Município de Toritama; 

 
08.02.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 
08.02.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
08.02.04 - Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
08.02.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS 
(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 
746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não 
podem executar o objeto da licitação. 
 
08.02.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais em 
comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse em 
comum. 
 
08.02.07 - Consórcio de empresa3, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 

08.03 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

  
08.03.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
 
08.03.02 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
 
08.03.03 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 
a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
 
08.03.04 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

 
3Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, entende-
se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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08.03.04.01 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá fazer a declaração, conforme o subitem 
anterior, mesmo que tenham restrição na documentação 
comprobatória da regularidade fiscal. 
 

08.03.05 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
08.04 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a 

licitante às sanções previstas em Lei e no Edital. 
 
 
09.00 - PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
09.01 - A condição de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para 

efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), 
deverá ser comprovada mediante: 

 
I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 
Receita 
Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.h
tm; 
 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 
 
II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e 
II do Artigo 3º da LC 123/2006; 
 
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – 
DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 
 
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
d) Cópia do contrato social e suas alterações; 
 
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 
123/2006. 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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09.02 - Os documentos relacionados no subitem 09.01 poderão ser substituídos pela 
certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 10/2013 
do Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI) do Ministério da Economia. 

 
09.03 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
09.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado às Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

 
09.05 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se 

aplica aos documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica, e qualificação 
econômica-financeira. 

 
09.06 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 09.04, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 
 

10.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

10.01 - A licitante deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
10.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições 

definidas neste Edital, e deverá conter: 
 

10.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
 
10.02.02 - O valor unitário e global do ITEM que deseje concorrer, o qual deverá 
ser expresso em moeda corrente nacional com 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula. 
 
10.02.03 - Indicação da marca/fabricante dos produtos ofertados, a qual ficará 
vinculada. 

 
10.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que 

identifiquem o licitante, sob pena de desclassificação da mesma. 
 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
AV. DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS – TORITAMA-PERNAMBUCO- CEP 55125-000 –C N P J:  11.073.548/0001-88 

 

59 
 

10.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 
10.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas no Edital. 

 
10.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 
 
10.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente registrada. 
 
10.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o 

pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
10.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao Órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
10.09 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 
10.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências 

deste Edital, apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 
 
11.00 - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES A PROPOSTA 
 
11.01 - Sob pena de desclassificação, a empresa deverá anexar junto à proposta de preços os 
documentos complementares à proposta de preços abaixo relacionados: 
 

11.01.01 – Prova do registro do produto junto ao Ministério da Saúde, referente à 
marca cotada, através de publicação em Diário Oficial, formulário de petição ou 
consulta do produto emitido via internet através do site da ANVISA. 
 

11.01.01.01 – Se o produto for isento de registro, a licitante deverá 
apresentar cópia legível da isenção do registro emitida pelo Ministério da 
Saúde ou órgão competente. 
 

12.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

12.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
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de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

 
12.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 
12.01.02 – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; 
 
12.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco no endereço eletrônico 
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; e 

 
12.01.04 – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço 
eletrônico https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-
inidoneos/. 

 
12.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
 
12.03 - Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas 

apresentar os documentos abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 
 

12.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

12.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
12.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
juntamente com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato 
constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 
registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
12.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no 
caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; e 

 
12.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
12.03.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:  

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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12.03.02.01 - Apresentar Comprovação da Autorização de 
Funcionamento da empresa participante da Licitação, junto ao 
Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA).  
 
12.03.02.02 - Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de 
validade, expedida pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado em 
que se encontra estabelecida licitante. 

 
12.03.03 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
12.03.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ/MF); 
 
12.03.03.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, 
mediante a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais 
e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos 
ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser 
retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 
12.03.03.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
 
12.03.03.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
 
12.03.03.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
13.03.04 – Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
 

13.03.04.01 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica.  
 

13.03.04.01.01 – As empresas sediadas em Pernambuco 
deverão anexar também a Certidão Negativa de Falência 
referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos 
Judiciais eletrônicos), quando explicitamente excluídos na 
Certidão exigida no subitem 13.03.04.01 

 
12.03.04 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 

7º                               da C.F.: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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12.03.04.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro 
de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  

 
12.04 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos exigidos. 
 
12.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios 

documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Fundo 
Municipal de Saúde de Toritama convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o 
documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de 
norma legal pertinente. 

 
12.06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

 
12.07- A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para 

habilitação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido no Edital, ou com 
irregularidade, que não possa ser sanada por meio eletrônico (documentos de internet) será 
inabilitada. 

 
12.08 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome 

da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 

12.08.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

 
12.09 - O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares 

(diligências), quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, 
devendo o licitante encaminhá-los, em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

 
12.10 - É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos 

documentos de habilitação, os quais deverão ser encaminhados para à Comissão Permanente 
de Licitação do Fundo Municipal de Saúde de Toritama/PE, situada na Av. Dorival José Pereira, 
1.370, Parque das Feiras – Toritama-Pernambuco- CEP: 55125-000, dentro do prazo 
estabelecido pelo Pregoeiro. 

 
12.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
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12.11.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 
registrados em cartório de títulos e documentos. 

 
 
13.00 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

13.01 - Caberá a Secretaria do Fundo Municipal de Saúde, Órgão Gerenciador, a 
realização do procedimento licitatório, incluindo toda instrução processual e consolidação de 
dados para a realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, conforme dispõe o Decreto Municipal nº. 34 
de 26 setembro 2019. 
 

13.02 - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de preços, o Órgão Gerenciador, 
nos termos do art. 5º do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019, deverá: 
 

I - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados, conforme inciso 
VII, art. 5 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 de setembro de 2019; 
 
II - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório, conforme inciso VIII, art. 
5 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019; 
 
III - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, conforme o inciso IX, art. 5º do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro 2019; 
 
IV - Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto 
no § 6º do art. 20 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019, 
respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 
 

13.03 - O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos 
relativos à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do 
Capítulo VIII do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 
14.00 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 

 
14.01 - A Ata de Registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade pública que não tenha participado do certame licitatório, desde 
que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador, 
atendidas as condições previstas no Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
14.02 - O Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 

de 26 setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após a anuência 
do Órgão Gerenciador da Ata. 



 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
AV. DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS – TORITAMA-PERNAMBUCO- CEP 55125-000 –C N P J:  11.073.548/0001-88 

 

64 
 

 
14.03 - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Registro de Preços, 

o Órgão Não Participante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos, 
enviando documento assinado por autoridade competente do órgão ou entidade. 

 
14.04 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão(s) participante(s), nos de acordo com o 
disciplinado no § 2º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 
 

14.05 - As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade não Participante e 
não vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não poderão exceder a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s), em 
consonância com o disposto no §4º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 
2019. 

 
14.06 - O quantitativo decorrente de todas as adesões a Ata de Registro de Preços não 

excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos Não 
Participantes que aderirem, nos termos do § 5º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro de 2019. 

 
14.07 - Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da Ata, de acordo com o § 6º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 
de 2019. 

 
14.08 - Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador, conforme estabelecido no § 7º do art. 20 do 
Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 

 
 

15.00 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO(S) 
CONTRATO(S) QUE DELA ORIGINAR(EM) 

 
15.01 - A Gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela originar(em) 

ficará sob a responsabilidade do Secretário Municipal de Saúde, o Sr. Erivaldo José Mariano da 
Silva Júnior. 

 
15.01.01 - A Gestão dos Contratos provenientes da Ata de Registro de Preços 
ficará sob a responsabilidade do ordenador de despesas da unidade contratante. 
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15.02 - A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que 
dela originar(em) ficará sob a responsabilidade da Coordenadora de Saúde Bucal, a Sra. Carla 
Letícia Tavares Camelo. 

 
15.03 - Não obstante a empresa Detentora/Contratada ser a única e exclusiva 

responsável por toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador/Contratante é reservado o 
direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

 
15.04 - Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela 

originar(em): 
 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 
fornecimento;  
 
b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e 
seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Órgão 
Gerenciador/Contratante quanto da Detentora/Contratada; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora/Contratada com a 
finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem 
como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do 
fornecimento; 
 
d) Exigir da Detentora/Contratada o fiel cumprimento de todas as condições 
registradas e contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais 
condições do edital e respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do 
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 
superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 
registrada/contratual e seu efetivo resultado;  
 
f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que 
se encontra especificado neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de 
Registro de Preços e respectivo Contrato, assim como observar, para o seu 
correto recebimento; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora/Contratada; 
 
h) Comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços/Contrato as 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios 
com a Detentora/Contratada; 
  
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
da Ata de Registro de Preços/Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
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15.05 - Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela 

originar(em):  
 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora/Contratada;  
 
b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas 
registradas/contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal da Ata de Registro 
de Preços/Contrato; 
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas registradas/contratuais apontadas pelo fiscal da Ata de Registro de 
Preços/Contrato; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, 
mediante a observância das exigências registradas/contratuais e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que 
o valor da Ata de Registro de Preços e Contratos não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato para a adequada 
observância das cláusulas registradas/contratuais. 

 
 
16.00 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

16.01 - O objeto deste Termo de Referência será recebido: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de 
conformidade dos produtos com as especificações constantes neste Termo de 
Referência; 
 
b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação das especificações, 
qualidade, quantidade dos itens e da conformidade dos produtos entregues, de 
acordo com a proposta apresentada. 
 

16.02 - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil 
e penal da Contratada. 

 
16.03 - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 
 
17.00 - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA/CONTRATADA  
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17.01 - Além das obrigações legais, regulamentares e as demais constantes do 

instrumento da Ata de Registro de Preços, Contratual e demais documentos, obriga-se, a 
licitante adjudicatária a: 

 
a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e civis, decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos 
do art. 71 da Lei 8.666/93. 

 
b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Detentora/Contratada é responsável 
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

 
c) Fornecer o produto de acordo com as especificações e quantitativos 
constantes neste Termo de Referência. 
 
d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer 
de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento da Ata de 
Registro de Preços Corporativa e eventuais contratos. 
 
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até 
o local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo 
seu descarregamento. 
 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, se verificados vícios, 
defeitos ou incorreções. 
 
g) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Órgão 
Gerenciador/Contratante. 
 
h) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita 
execução da Ata de Registro de Preços e respectivo Contrato. 
 
i) Indicar preposto que se responderá perante o Órgão 
Gerenciador/Contratante. 
 
j) Atender prontamente às requisições do Órgão Gerenciador/Contratante no 
fornecimento do objeto na quantidade e especificações exigidas. 
 
k) Fornecer o material odontológico sempre dentro de seu prazo de validade 
com vida útil de no mínimo dois anos data de entrega, e de acordo com as 
especificações e as normas vigentes da Vigilância Sanitária e ANVISA. 
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l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as 
exigências do mesmo. 
 
m) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, 
onde conste, no mínimo, o nome do material, a marca do produto, a validade, a 
quantidade fornecida, o valor unitário e o valor total. As informações deverão 
estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a viabilizar a 
conferência. 
 
n) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com 
poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no 
contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo 
os produtos contidos neste Termo de Referência. 
 
o) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Termo 
de Referência. 

 
 
18.00 - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE  
 
 Caberá ao Órgão Gerenciador/Contratante as seguintes obrigações: 
 

a) Efetuar o pedido de fornecimento em conformidade com a discriminação 
constante no Termo de Referência, por meio de Ordem de Fornecimento 
(OF) ou nota de empenho. 
 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 
fornecimento desejado. 
 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratada com relação ao objeto do Registro de Preços. 
 
d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 
e) Acompanhar a execução desta Ata de Registro de Preços. 
 
f) Comunicar à Detentora/Contratada as irregularidades observadas na entrega 
do produto, formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 
 
 

19.00 - DO PAGAMENTO DAS FATURAS 
 

19.01 - O Fundo Municipal de Saúde de Toritama efetuará o pagamento da nota fiscal 
referente ao fornecimento do objeto deste Termo de Referência em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, a contar da data de entrada da mesma no protocolo da Tesouraria, localizada na 
Avenida Dorival José Pereira nº 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser 
apresentada devidamente atestada e corretamente preenchida, sem rasura. 
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19.01.01 - Caso a Detentora/Contratada opte por depósito em conta-corrente 
mantida em instituição bancária diferente da Caixa Econômica Federal, será 
descontado do valor pago a importância a título de tarifa de transferência de 
fundos (DOC ou TED, conforme o caso). 
 
19.01.02 - O Fundo Municipal de Saúde de Toritama verificará as hipóteses de 
retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos relativos ao faturamento 
serão descontados da Detentora/Contratada no momento da liquidação da 
despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 
 
19.01.03 - O Fundo Municipal de Saúde de Toritama deduzirá do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
Detentora/Contratada. 

 
19.02 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 
execução. 

 
19.03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 
devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
do IBGE.  

 
19.04 - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos 

pela Administração decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em caso previsto 
em lei, fica assegurado à Detentora/Contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
 
 
20.00 - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

20.01 - De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior 
a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não 
poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 
na forma da alínea “d”, inciso II do art. 65 Lei 8666/93, c/c art. 18 do Decreto Municipal 
34/2019.  
 

20.02 - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser 
utilizado será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que 
venha a lhe substituir. 

 
20.03 - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela 

Detentora/Contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 
 
21.00 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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21.01 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, conforme o § 1º do Art. 10 do 
Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 

21.01.01 - Na hipótese de supressão unilateral, não se aplica o disposto no art. 
65, § 1º, II, da mencionada lei, que dispõe sobre o limite de 25%, podendo haver 
supressões de até 100%, conforme faculdade conferida a administração 
constante no art. 14 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
 
22.00 - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

22.01 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, conforme disciplinado no art. 15 do 
Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 

22.02 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, de acordo com o estabelecido no 
art.16 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 

22.02.01 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade, conforme consta no §1º do art.16 do Decreto Municipal 
nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 
22.02.02 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original das 
ofertas, em conformidade com o disposto no §2º do art.16 do Decreto Municipal 
nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
22.03 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador poderá: (Art. 17 do Decreto Municipal nº 34, de 
26 de setembro de 2019) 
 

22.03.01 - Realizar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do registro de preços, na ocorrência de fato superveniente que implique 
a inviabilidade de sua execução, na forma do disposto no art. 65 da Lei nº 
8.666/93; 
 
22.03.02 - Em caso do não êxito do restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do registro de preços, liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou 
ordem de serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; 
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22.03.03 - É facultado à administração, em caso de não êxito do 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro de 
preços, e após liberar o fornecedor do compromisso assumido, convocar os 
demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
22.04 - Não havendo êxito, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, mediante publicação na imprensa oficial, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 17 do 
Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
 

23.00 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

23.01 - O fornecedor terá o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do Decreto 
Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019) 
 

I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticado no mercado; ou 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 
8.666, de 1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 
 
V - Tiver presentes razões de interesse público, desde que devidamente 
motivada, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei 8.666, de 1993. 
 
23.01.01 - O cancelamento de registro de preços nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II, IV e V deve ser formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
23.01.02 - A comunicação do cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
acima deve ser feita por publicação na imprensa oficial, assegurado o prazo 
recursal de 05 (cinco) dias úteis. 

 
23.01.03 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, desde que comprovada de maneira inequívoca, 
principalmente por meio de provas documentais, qualquer uma das hipóteses 
previstas no art. 65, inciso II, alínea d, e § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
23.01.04 - A comunicação do cancelamento do registro de preço, no caso 
previsto acima deverá ser realizada por correspondência com aviso de 
recebimento ou protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de 
preços. 
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24.00 - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 
24.01 - As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, serão 

efetivadas na forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente 
através de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar o Contrato para 
todos os fins legais. 
 
 
25.00 - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE   
 

25.01 - O regime jurídico que rege este acordo confere ao Fundo Municipal de Saúde 
de Toritama as prerrogativas constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais 
são reconhecidas pela Contratada. 
 
 
26.00 - DA RESCISÃO CONTRATUAL   
 

26.01 - A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, por parte 
da Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o 
previsto nos artigos 78 e na forma prevista no art. 79 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993 e suas 
alterações, incidindo sobre a Contratada as sanções estabelecidas em lei e no presente 
instrumento contratual. 
 
 
27.00 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 

27.01 - O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução 
do Contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 
termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002. 

 
27.02 - Se a Detentora/Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em 

parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 
7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I - Advertência; 
 
II – Multa, nos seguintes termos: 

  
a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 
cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% 
(dez por cento) do valor do produto; 
 
b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto; 
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c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto 
recusado, por dia decorrido; 
 
d) Pela recusa da Detentora/Contratada em substituir o produto rejeitado, 
entendendo-se como recusa a substituição do produto não efetivada nos cinco 
dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
produto rejeitado; 
 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Contrato e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para 
cada evento. 
 
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 
do Município de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de 
fornecedores do Município de Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

 
27.03 - As multas estabelecidas anteriormente podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 

27.04 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa 
do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 

27.05 - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da 
Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas 
anteriormente.  

 
27.06 - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem 

prejuízo das multas previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços, no Contrato e nas demais 
cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  I - Não assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato; 
  

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de 
documentação legítima exigida para o certame; 
 

 III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
  
 IV - Não mantiver a proposta; 
 
 V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
 
 VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

27.07 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Detentora/Contratada estará 
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sujeita às penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo do fornecimento; 
 
II - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do fornecimento; 
e 
 
III - Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e 
prazos estipulados no Edital e seus anexos. 
 

27.08 - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, 
às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 
alterações. 

 
 

Toritama, 31 de maio de 2022 
 
 
 

 
Carla Letícia Tavares Camelo 

Coordenadora de Saúde Bucal 
Fundo Municipal de Saúde 
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APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

MATERIAL DE CONSUMO ODONTOLÓGICO 

ITEM  DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 
Abaixador de língua de madeira. 
Embalagem com 100 unidades. Com 
registro na ANVISA 

Pacote 200 R$ 6,35 R$ 1.270,00 

2 

Adesivo para esmalte e dentina 
fotopolimerizável - 
monocomponente de quinta 
geração a base de resinas 
elastoméricas e acetona como 
solvente, com liberação de flúor e 
4ml. Com registro na ANVISA 

Unidade 200 R$ 58,88 R$ 11.776,00 

3 

Agulha gengival descartável estéril 
curta 30g - tamanho não inferior a 1 
polegada ou 2,54 centímetros, com 
bisel triplo siliconizada, caixa com 
100 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 120 R$ 59,50 R$ 7.140,00 

4 
Álcool etílico hidratado à 70º gl. - 
frasco com 1000 ml. Com registro na 
ANVISA 

Frasco 360 R$ 8,20 R$ 2.952,00 

5 
Algodão hidrófilo em rolo pacote 
com 500g. Com registro na ANVISA Rolo 140 R$ 18,93 R$ 2.650,20 

6 

Creme dental ADULTO com flúor 
(1.000 a 1.500ppm de flúor) e cálcio 
sabor menta/hortelã, embalagem 
contendo 50g. Com registro na 
ANVISA 

Unidade 6000 R$ 2,14 R$ 12.840,00 

7 

Anestésico - cloridrato de 
mepivacaína 3%, sem vaso, caixa 
com 50 tubetes. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 100 R$ 134,28 R$ 13.428,00 

8 

Anestésico injetável lidocaína 2% 
com adrenalina (epinefrina) 
1:100.000. Caixa com 50 tubetes. 
Com registro na ANVISA 

Caixa 250 R$ 102,31 R$ 25.577,50 

9 Unidade 180 R$ 15,25 R$ 2.745,00 
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Anestésico tópico a base de 
bensocaína a 20% pote com 12g 
com sabor tutti-fruti. Com registro 
na ANVISA 

10 

Aplicador odontológico tipo haste 
dobrável descartável FINO. 
Embalagem com 100 unidades. Com 
registro na ANVISA 

Caixa 180 R$ 20,44 R$ 3.679,20 

11 

Babador impermeável e absorvível 
na cor colorido caixa com 100 
unidades. Com registro na ANVISA 

Caixa 150 R$ 19,23 R$ 2.884,50 

12 

Bicarbonato de Sódio de granulação 
fina . Pote com pó de coloração 
branca, cristalino e extra-fino. Sachê 
de 40 gramas. Aroma natural. 

Sachê 120 R$ 2,81 R$ 337,20 

13 

Brocas carbide cirúrgica esférica 
nº6. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 22,49 R$ 1.799,20 

14 
Brocas carbide cirúrgica tronco 
cônica nº702. Com registro na 
ANVISA 

Unidade 80 R$ 18,10 R$ 1.448,00 

15 
Brocas carbide para contra ângulo 
nº 02. Com registro na ANVISA Unidade 30 R$ 15,84 R$ 475,20 

16 
Brocas carbide para contra ângulo 
nº 04. Com registro na ANVISA Unidade 30 R$ 12,70 R$ 381,00 

17 
Brocas carbide para contra ângulo 
nº 06. Com registro na ANVISA Unidade 30 R$ 13,09 R$ 392,70 

18 

Broca tipo chama de vela. Com 
acabamento ultra fino, fabricada 
com óxido de alumínio 
microgranulado. Esterilizável. 
Referência: Shofu ou equivalente. 
Com registro na ANVISA. 

Unidade 80 R$ 20,31 R$ 1.624,80 

19 
Broca tipo lança. Referência: Shofu 
ou equivalente. Com registro na 
ANVISA. 

Unidade 80 R$ 22,32 R$ 1.785,60 

20 
Capa para seringa tríplice para 
equipamento Dabi. Caixa com 100 
unidades. Com registro na ANVISA 

Caixa 140 R$ 30,07 R$ 4.209,80 

21 Unidade 140 R$ 80,21 R$ 11.229,40 
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Cimento forrador de hidróxido de 
cálcio fotopolimerizável. Aplicação 
controlada e precisa com seringa, 
embalagem com 1,2ml + 2 
ponteiras. Com registro na ANVISA. 

22 

Cimento Ionômero de Vidro 
Restaurador autopolimerizável, cor 
A2. Apresentação: 1 frasco de pó 
contendo 10 g, 1 frasco de líquido 
contendo 8 ml, um bloco de mistura 
e colher medidora. Com registro na 
ANVISA 

Unidade 60 R$ 40,45 R$ 2.427,00 

23 

Cimento Ionômero de Vidro 
Restaurador autopolimerizável, cor 
A3. Apresentação: 1 frasco de pó 
contendo 10 g, 1 frasco de líquido 
contendo 8 ml, um bloco de mistura 
e colher medidora. Com registro na 
ANVISA 

Unidade 60 R$ 115,00 R$ 6.900,00 

24 

Cimento Ionômero de Vidro 
Restaurador fotopolimerizável, cor 
A2. Apresentação: 1 frasco de pó 
contendo 10 g, 1 frasco de líquido 
contendo 8 ml, um bloco de mistura 
e colher medidora. Com registro na 
ANVISA 

Unidade 60 R$ 110,73  R$ 6.643,80  

25 

Cimento Ionômero de Vidro 
Restaurador fotopolimerizável, cor 
A3. Apresentação: 1 frasco de pó 
contendo 10 g, 1 frasco de líquido 
contendo 8 ml, um bloco de mistura 
e colher medidora. Com registro na 
ANVISA 

Unidade 60 R$ 205,21 R$ 12.312,60 

26 

Cimento restaurador provisório a 
base de óxido de zinco e eugenol, 
conjunto completo. Com registro na 
ANVISA  

Unidade 80 R$ 82,79 R$ 6.623,20 

27 

Clorexidina a 0,12% - tópica para 
bochecho, sem álcool, antisséptico 
bucal. Gluconato de clorexidina com 
2 litros. Com registro na ANVISA 

Unidade 80 R$ 57,55 R$ 4.604,00 

28 
Coletor de material perfurocortante 
3 litros. Com registro na ANVISA Unidade 50 R$ 6,22 R$ 311,00 

29 Pacote 4000 R$ 1,51 R$ 6.040,00 
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Compressa de gaze 7,5x 7,5- estéril, 
pacote com 10 unidades. 13 fios. 
Compressa cirúrgica de gaze estéril 
com tecido tipo tela de algodão da 
melhor qualidade, tecido altamente 
absorvente, macio e agradável, 
isento de impurezas, com dobras 
para dentro da compressa, medindo 
aberta 15cm x 30cm, especialmente 
tratado para fins cirúrgicos e 
curativos. Com registro na ANVISA 

30 

Compressa de gaze 8 camadas - 5 
dobras, 13 fios por com/2, 75X75cm 
(fechada), 15X30cm aberta, 500 
unidades. Com registro na ANVISA. 

Pacote 400 R$ 28,75 R$ 11.500,00 

31 

Condicionador ácido fosfórico a 
37% - gel para esmalte dentário, em 
seringa de 2,5 ml, pacote com 3 
seringas. Com registro na ANVISA. 

Pacote 180 R$ 7,42 R$ 1.335,60 

32 

Creme dental INFANTIL com flúor 
(1.000 a 1.500ppm de flúor) e cálcio 
sabor tutti frutti 50g. Com registro 
na ANVISA 

Unidade 12000 R$ 4,70 R$ 56.400,00 

33 
Cunhas anatômicas de madeira com 
100 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 35 R$ 27,81 R$ 973,35 

34 

Detergente enzimático para 
lavagem de instrumentais 
odontológicos. Embalagem com 1 
litro. Com registro na ANVISA 

Unidade 100 R$ 24,75 R$ 2.475,00 

35 

Discos de feltro para polimento de 
restauração em resina composta. 
Embalagem com 24 unidades + 
mandril. Com registro na ANVISA 

Caixa 30 R$ 60,56 R$ 1.816,80 

36 

Escova Robinson tipo pincel 
adaptável em contra ângulo. 
Embalagem com 10 unidades. Com 
registro na ANVISA 

Pacote 150 R$ 36,82 R$ 5.523,00 

37 

Escova dental com cerdas em 
nylon,com pontas arredondadas e 
polidas, cabo tipo anatômico, 
formato da cabeça ovalado, macio, 
aplicação adulto, com tamanho 
Nº35. Com registro na ANVISA. 

Unidade 6000 R$ 6,62 R$ 39.720,00 

38 
Escova dental INFANTIL com cabeça 
pequena e cerdas super macias. Com 
registro na ANVISA 

Unidade 12000 R$ 2,48 R$ 29.760,00 
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39 
Esponja Hemostática - 100% 
gelatina porcina 1X1X1cm com 10 
unidades. Com registro na ANVISA 

Caixa 80 R$ 52,39 R$ 4.191,20 

40 
Filme radiográfico peri-apical 
adulto com 150 unidades. Com 
registro na ANVISA 

Pacote 60 R$ 209,31 R$ 12.558,60 

41 
Filme radiográfico peri-apical 
infantil com 100 unidades. Com 
registro na ANVISA 

Pacote 50 R$ 249,85 R$ 12.492,50 

42 

Fio de sutura nylon monofilamento 
odontológico 4.0 - 45cm.Com agulha 
1/2 CT 1,5cm. Caixa com 24 
unidades. Com registro na ANVISA 

Caixa 100 R$ 65,93 R$ 6.593,00 

43 

Fio dental com cera - rolo com 500 
metros. Com registro na ANVISA Rolo 80 R$ 13,93 R$ 1.114,40 

44 

Fio seda odontológico 3.0 - 45cm 
com agulha 1,7cm circ 1/2. caixa 
com 24 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 140 R$ 80,77 R$ 11.307,80 

45 
Fita adesiva para autoclave 19mm X 
30m. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 6,15 R$ 492,00 

46 
Fita matriz em aço inox com 5 mm x 
50 cm. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 1,87 R$ 149,60 

47 
Fita matriz em aço inox com 7 mm x 
50 cm. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 2,19 R$ 175,20 

48 
Fixador radiológico 475 ml. Com 
registro na ANVISA Unidade 80 R$ 18,11 R$ 1.448,80 

49 
Flúor gel acidulado 1,23% com 
sabor 200 ml. Com registro na 
ANVISA 

Unidade 100 R$ 7,27 R$ 727,00 

50 
Flúor gel neutro a 2% - para 
aplicação tópica tubo com 200ml. 
Com registro na ANVISA 

Unidade 100 R$ 6,93 R$ 693,00 

51 
Formocresol. Frasco com 10ml. Com 
registro na ANVISA Unidade 40 R$ 11,08 R$ 443,20 

52 
Hidróxido de cálcio PA 10g - com 
registro na ANVISA Unidade 40 R$ 7,43 R$ 297,20 

53 
Lâmina de bisturi nº 11 caixa com 
100 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 60 R$ 42,34 R$ 2.540,40 
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54 
Lâmina de bisturi nº 15 caixa com 
100 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 60 R$ 38,96 R$ 2.337,60 

55 

Luvas látex para procedimentos 
tamanho G - não estéril 
confeccionada em látex natural, 
ambidestra, lubrificada com 
material atóxico contendo 
externamente dados de 
identificação e procedência. Caixa 
com 100 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 70 R$ 84,82 R$ 5.937,40 

56 

Luvas látex para procedimentos 
tamanho M - não estéril 
confeccionada em látex natural, 
ambidestra, lubrificada com 
material atóxico contendo 
externamente dados de 
identificação e procedência. Caixa 
com 100 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 200 R$ 86,30 R$ 17.260,00 

57 

Luvas látex para procedimentos 
tamanho P - não estéril 
confeccionada em látex natural, 
ambidestra, lubrificada com 
material atóxico contendo 
externamente dados de 
identificação e procedência. Caixa 
com 100 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 600 R$ 90,70 R$ 54.420,00 

58 

Luvas látex para procedimentos 
tamanho PP - não estéril 
confeccionada em látex natural, 
ambidestra, lubrificada com 
material atóxico contendo 
externamente dados de 
identificação e procedência. Caixa 
com 100 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 400 R$ 95,02 R$ 38.008,00 

59 
Máscara descartável tripla na cor 
branca com elástico caixa com 50 
unidades. Com registro na ANVISA 

Caixa 150 R$ 22,83 R$ 3.424,50 

60 

Matriz de Poliéster para restauração 
em resina composta. Embalagem 
com 50 unidades. Com registro na 
ANVISA 

Envelope 80 R$ 3,56 R$ 284,80 

61 Caixa 20 R$ 285,00 R$ 5.700,00 
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Matriz universal kit. Embalagem 
com 50 matrizes + 2 grampos + 8 
protetores. Com registro na ANVISA 

62 

Óleo lubrificante para turbina em 
aerossol para serem usadas em 
peças de mão, óleo mineral de baixa 
viscosidade e máxima pureza, 
unidade contendo 200ml. Com 
registro na ANVISA 

Unidade 20 R$ 34,60 R$ 692,00 

63 
Papel carbono para articulação 
simples. Embalagem com 12 folhas 
cada. Com registro na ANVISA 

Unidade 100 R$ 4,27 R$ 427,00 

64 
Pasta Profilática com flúor 90g. Com 
registro na ANVISA Unidade 90 R$ 10,67 R$ 960,30 

65 
Pedra pomes extrafina 100 gramas 
com registro na ANVISA Unidade 60 R$ 10,50 R$ 630,00 

66 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1012. Com registro na ANVISA Unidade 150 R$ 4,10 R$ 615,00 

67 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1014 HL. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 3,75 R$ 300,00 

68 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1014. Com registro na ANVISA Unidade 150 R$ 4,75 R$ 712,50 

69 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1015. Com registro na ANVISA Unidade 110 R$ 3,70 R$ 407,00 

70 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1035. Com registro na ANVISA Unidade 60 R$ 3,88 R$ 232,80 

71 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1090. Com registro na ANVISA Unidade 60 R$ 7,03 R$ 421,80 

72 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1092. Com registro na ANVISA Unidade 60 R$ 4,30 R$ 258,00 

73 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1094. Com registro na ANVISA Unidade 60 R$ 5,00 R$ 300,00 

74 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 3118F. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 10,79 R$ 863,20 

75 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 3195. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 4,47 R$ 357,60 
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76 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 3195F. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 4,47 R$ 357,60 

77 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 3195FF. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 4,54 R$ 363,20 

78 

Resina fotopolimerizável - FLOW na 
cor A1 - micro híbrida em seringa de 
2 gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 80 R$ 30,24 R$ 2.419,20 

79 
Resina fotopolimerizável - FLOW na 
cor A3 - micro híbrida em seringa de 
2 gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 80 R$ 29,17 R$ 2.333,60 

80 
Resina fotopolimerizável - FLOW na 
cor B2 - micro híbrida em seringa de 
2 gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 80 R$ 19,60 R$ 1.568,00 

81 
Resina fotopolimerizável - na cor A1 
- micro híbrida em seringa de 4 
gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 90 R$ 35,13 R$ 3.161,70 

82 
Resina fotopolimerizável - na cor A2 
- micro híbrida em seringa de 4 
gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 100 R$ 44,26 R$ 4.426,00 

83 

Resina fotopolimerizável - na cor A3 
- micro híbrida em seringa de 4 
gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 100 R$ 43,34 R$ 4.334,00 

84 
Resina fotopolimerizável - na cor 
A3, 5 - micro hibrida em seringa de 
4 gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 90 R$ 48,68 R$ 4.381,20 

85 

Resina fotopolimerizável - na cor B1 
para dentina - micro hibrida em 
seringa de 4 gramas. Com registro 
na ANVISA 

Unidade 90 R$ 58,85 R$ 5.296,50 

86 
Resina fotopolimerizável - na cor B2 
- micro híbrida em seringa de 4 
gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 90 R$ 40,81 R$ 3.672,90 

87 

Água destilada para Autoclave. 
Embalagem de cor transparente, 
contendo 5 litros. Com registro na 
ANVISA 

Unidade 130 R$ 18,47 R$ 2.401,10 

88 
Resina fotopolimerizável - na cor C2 
- micro híbrida em seringa de 4 
gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 50 R$ 46,62 R$ 2.331,00 

89 
Restaurador provisório Coltosol. 
Embalagem com 20g sem eugenol. 
Com registro na ANVISA 

Unidade 90 R$ 28,02 R$ 2.521,80 

90 

Restaurador provisório IRM. 
Embalagem com 38g de pó + 15ml 
de líquido. Com registro na ANVISA 

Unidade 20 R$ 165,76 R$ 3.315,20 
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91 
Revelador radiológico 475 ml. Com 
registro na ANVISA Unidade 60 R$ 22,00 R$ 1.320,00 

92 
Rolete de algodão com 100 
unidades. Com registro na ANVISA Pacote 900 R$ 4,33 R$ 3.897,00 

93 

Rolo Para Esterilização (papel grau 
cirúrgico), contendo duas faces, 
sendo uma delas transparente. 
Tamanho 15cm X 100m. Com 
registro na ANVISA 

Pacote 50 R$ 96,06 R$ 4.803,00 

94 

Rolo Para Esterilização (papel grau 
cirúrgico), contendo duas faces, 
sendo uma delas transparente. 
Tamanho 20cm X 100m. Com 
registro na ANVISA 

Pacote 30 R$ 139,83 R$ 4.194,90 

95 

Rolo Para Esterilização (papel grau 
cirúrgico), contendo duas faces, 
sendo uma delas transparente. 
Tamanho 25cm X 100m. Com 
registro na ANVISA 

Pacote 30 R$ 140,90 R$ 4.227,00 

96 
Sabonete líquido antisséptico com 
500ml. Com registro na ANVISA Unidade 80 R$ 16,44 R$ 1.315,20 

97 

Selante para fóssulas e fissuras 
fotopolimerizável. Na cor 
MATIZADO. Embalagem com 2G 
contendo três pontas aplicadoras. 
Com registro na ANVISA 

Unidade 60 R$ 60,94 R$ 3.656,40 

98 

Seringa descartável 5ml sem agulha, 
de encaixe não rosqueado. 
Confeccionada em plástico 
transparente,átoxico, apirogênico, 
cilindríco com escala de graduação 
visível, com anel de retenção, flange 
com formato adequado: êmbolo 
com pistão lubrificado, agulha deve 
estar inserida na embalagem da 
seringa. Estéril, em embalagem 
individual de papel grau cirurgico 
e/ou com filme termoplástico, com 
abertura em pétala,constando 
externamente dados de 
identificação e procedência, data 
,tipo da esterilização e prazo de 
validade. Com registro na ANVISA. 

Unidade 100 R$ 1,14 R$ 114,00 

99 Unidade 50 R$ 22,25 R$ 1.112,50 
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Solução Hemostática, liquido a base 
de cloreto de aluminio, com 
epinefrina, atóxico. Embalagem com 
10ml 

100 
Soro fisiológico 0,9% 250 ml. Com 
registro na ANVISA Unidade 60 R$ 4,90 R$ 294,00 

101 
Sugador odontológico descartável - 
pacote com 40 unidades. Com 
registro na ANVISA 

Pacote 700 R$ 7,49 R$ 5.243,00 

102 

Suspensão otológica – 
hidrocortisona 10 mg/ml + sulfato 
de neomicina 5 mg/ml + sulfato de 
polimixina B 10.000 UI/ml - 
embalagem contendo frasco 
gotejador com 10 ml. Com registro 
na ANVISA  

Unidade 60 R$ 17,04 R$ 1.022,40 

103 

Tira de lixa em aço - caixa com 12 
tiras de aço abrasivas mono fase de 
4 mm de espessura. Com registro na 
ANVISA 

Caixa 70 R$ 20,20 R$ 1.414,00 

104 
Tira de lixa para acabamento em 
resina,com 150 unidades. Com 
registro na ANVISA 

Envelope 70 R$ 39,66 R$ 2.776,20 

105 

Touca descartável hospitalar.  
Material: não tecido 100% 
polipropileno, modelo com elástico 
em toda volta. Com 100 unidades. 
Com registro na ANVISA 

Pacote 100 R$ 16,45 R$ 1.645,00 

106 
Vaselina sólida 90g. Com registro na 
ANVISA Unidade 50 R$ 17,19 R$ 859,50 

107 

Resina fotopolimerizável - FLOW na 
cor A2 - micro híbrida em seringa de 
2 gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 80 R$ 34,23 R$ 2.738,40 

108 
Resina fotopolimerizável - FLOW na 
cor B1 - micro híbrida em seringa de 
2 gramas. Com registro na ANVISA 

Unidade 80 R$ 24,57 R$ 1.965,60 

109 
Ponta diamantada para alta rotação 
nº 1011. Com registro na ANVISA Unidade 120 R$ 11,90 R$ 1.428,00 

110 
Tricresol Formalina. Frasco com 
10ml. Com registro na ANVISA  Unidade 40 R$ 8,07 R$ 322,80 

 
VALOR TOTAL DE MATERIAL DE CONSUMO ODONTOLÓGICO: R$ 582.995,95 (quinhentos e 
oitenta e dois mil, novecentos e noventa e cinco reais e noventa e cinco centavos). 
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MATERIAL INSTRUMENTAL ODONTOLÓGICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

111 

Afastador Farabeuf de aço inoxidável  
13  x 125 MM de acordo com as 
normas ABNT NBR 13911 e ABNT 
ISO 7153-1 embalagem com 1.Com 
registro na ANVISA. 

UND 20 R$22,82 R$ 456,40 

112 

Alavanca Seldin Adulto de aço 
inoxidável. Jogo com 03 peças 
(nº01R- Direita, nº02- Reta, nº01L- 
Esquerda). De acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$136,94 R$ 4.108,20 

113 

Alveolótomo curvo de aço inoxidável 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 20 R$109,10 R$ 2.182,00 

114 

Aplicador de cimento de hidróxido de 
cálcio angular (Dycal angulado) com 
cabo tradicional em aço inoxidável 
8mm de acordo com as normas ABNT 
NBR 13911 e ABNT ISO 7153- 1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 40 R$12,95 R$ 518,00 

115 

Avental de proteção radiológica com 
borracha plumbifera, com proteção 
de tireoide, tamanho de 100 cm à 
120cm de comprimento por 60 cm de 
largura, com equivalência em 
chumbo de 0,25 à 0,50cm. 
acabamento em tecido especial 
lavável. Com registro na ANVISA 

UND 5 R$1.364,95 R$ 6.824,75 

116 

Bandeja inox com suporte 22 X 09 
X1,5 cm de aço inoxidável de acordo 
com as normas ABNT NBR 13911 e 
ABNT ISO 7153-1. Com registro na 
ANVISA. 

UND 20 R$34,55 R$ 691,00 

117 

Bandeja inox lisa 22 X 09 X1,5 cm de 
aço inoxidável de acordo com as 
normas ABNT NBR 13911 e ABNT 
ISO 7153-1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$37,30 R$ 1.119,00 

118 UND 30 R$37,25 R$ 1.117,50 
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Bandeja inox lisa 22 X 12 X1,5 cm de 
aço inoxidável de acordo com as 
normas ABNT NBR 13911 e ABNT 
ISO 7153-1. Com registro na ANVISA 

119 

Brunidor de cabo tradicional nº 29 
em aço inoxidável de acordo com as 
normas ABNT NBR 13911 e ABNT 
ISO 7153-1. Com registro na ANVISA. 

UND 16 R$10,88 R$ 174,08 

120 

Cabo para bisturi nº 03 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 40 R$11,02 R$ 440,80 

121 

Cabo para espelho bucal tradicional 
em  aço inoxidável 8mm de acordo 
com as normas ABNT NBR 13911 e 
ABNT ISO 7153-1. Com registro na 
ANVISA. 

UND 120 R$11,67 R$ 1.400,40 

122 

Caneta de alta rotação para uso 
odontológico, com rolamento 
cerâmico e turbinas 
microbalanceadas, sistema de 
rolamento apoiados em anéis de 
borracha auxiliando assim o baixo 
nível de ruído, fixação de brocas com 
sistema push button, com irrigação 
de triplo spray distribuído 
simetricamente em direção à ponta 
da broca, designer de formato 
ergonômico com ranhuras 
antiderrapantes, autoclavável a até 
135°C, Pressão de trabalho: Mínima 
32 psi Máxima 35 psi . Alto torque de 
0.13N.cm.Rotação: Mínima: 280.000 
rpm. Máxima: 420.000 rpm. 
Dimensões 16,3x7,4x2,9. Pinça que 
prende a broca com adequada 
resistência a tração(superior a 22 N). 
Cor PRATA, e com registro da 
ANVISA. 

UND 15 R$440,91 R$ 6.613,65 

123 
Colgadura inox individual. Com 
registro na ANVISA UND 100 R$5,46 R$ 546,00 

124 

Condensador Ward nº 01 - com cabo 
tradicional em tubo de aço inoxidável 
8mm de acordo com as normas ABNT 
NBR 13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA . 

UND 25 R$15,53 R$ 388,25 
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125 

Condensador Ward nº 02 - com cabo 
tradicional em tubo de aço inoxidável 
8mm de acordo com as normas ABNT 
NBR 13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 25 R$11,17 R$ 279,25 

126 

Condensador Ward nº 03 - com cabo 
tradicional em tubo de aço inoxidável 
8mm de acordo com as normas ABNT 
NBR 13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 25 R$11,94 R$ 298,50 

127 

Cureta alveolar cirúrgica Lucas nº 87 
com cabo tradicional em tubo de aço 
inoxidável 8mm de acordo com as 
normas ABNT NBR 13911 e ABNT 
ISO 7153-1. Com registro na ANVISA 

UND 40 R$13,20 R$ 528,00 

128 

Cureta dupla de dentina nº 05 - com 
cabo tradicional em aço inoxidável 
8mm de acordo com as normas ABNT 
NBR 13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 50 R$12,65 R$ 632,50 

129 

Cureta dupla de dentina nº 11,5 - com 
cabo tradicional em aço inoxidável 
8mm de acordo com as normas ABNT 
NBR 13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 40 R$10,02 R$ 400,80 

130 

Cureta dupla de dentina nº 18 - com 
cabo tradicional em aço inoxidável 
8mm de acordo com as normas ABNT 
NBR 13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 40 R$12,21 R$ 488,40 

131 

Cureta gracey 11-12 com cabo 
tradicional em aço inoxídável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 30 R$20,17 R$ 605,10 

132 

Cureta gracey 1-2 com cabo 
tradicional em  aço inoxídável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 30 R$18,44 R$ 553,20 

133 

Cureta gracey 13-14 com cabo 
tradicional em aço inoxídável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 30 R$19,22 R$ 576,60 

134 UND 30 R$22,78 R$ 683,40 
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Cureta gracey 3-4 com cabo 
tradicional em aço inoxídável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

135 

Cureta gracey 5-6 com cabo 
tradicional em  aço inoxídável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 30 R$18,62 R$ 558,60 

136 

Cureta gracey 7-8 com cabo 
tradicional em aço inoxídável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 30 R$18,40 R$ 552,00 

137 

Esculpidor Hollemback nº 03 com 
cabo tradicional em aço inoxídável 
8mm de acordo com as normas ABNT 
NBR 13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA. 

UND 40 R$11,15 R$ 446,00 

138 

Espátula de resina- autoclavável, 
revestida com nitrato de titânio nº 
01. Com registro na ANVISA.  

UND 50 R$76,59 R$ 3.829,50  

139 

Espátula dupla (manipulação 
materiais) nº 72 de aço inoxidável de 
acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153- 1.Com 
registro na ANVISA 

UND 50 R$13,47 R$ 673,50 

140 

Espelho bucal plano nº 05 de aço 
inoxidável. Com registro na ANVISA. UND 120 R$6,60 R$ 792,00 

141 

Estojo inox 18 X 07 X 02cm de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$65,32 R$ 1.959,60 

142 

Estojo inox 20 X 10 X 05cm de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA. 

UND 30 R$117,15 R$ 3.514,50 

143 

Fórceps adulto nº 01 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA. 

UND 30 R$89,43 R$ 2.682,90 

144 
Fórceps adulto nº 150 de aço 
inoxidável de acordo com as normas UND 30 R$87,75 R$ 2.632,50 
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ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

145 

Fórceps adulto nº 151 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$83,13 R$ 2.493,90 

146 

Fórceps adulto nº 16 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$96,15 R$ 2.884,50 

147 

Fórceps adulto nº 17 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$99,90 R$ 2.997,00 

148 

Fórceps adulto nº 18L de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$84,65 R$ 2.539,50 

149 

Fórceps adulto nº 18R de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$84,18 R$ 2.525,40 

150 

Fórceps adulto nº 65 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$85,09 R$ 2.552,70 

151 

Fórceps adulto nº 69 com cabo 
tradicional em aço inoxidável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 30 R$92,00 R$ 2.760,00 

152 

Fórceps pediátrico nº 01 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$81,79 R$ 2.453,70 

153 

Fórceps pediátrico nº 150 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$85,70 R$ 2.571,00 

154 

Fórceps pediátrico nº 151 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA. 

UND 30 R$78,48 R$ 2.354,40 

155 

Fórceps pediátrico nº 16 de aço 
inoxidável de acordo com as normas UND 30 R$81,02 R$ 2.430,60 
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ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

156 

Fórceps pediátrico nº 17 de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$74,44 R$ 2.233,20 

157 

Fórceps pediátrico nº 18L de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$86,78 R$ 2.603,40 

158 

Fórceps pediátrico nº 18R de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 30 R$80,67 R$ 2.420,10 

159 

Kit de posicionador radiográfico 
autoclavável. Kit contendo 
(Posicionador para incisivos e 
caninos superiores e inferiores, 
Posicionador para molar superior 
direito e inferior esquerdo. 
Posicionador para molar superior 
esquerdo e inferior direito, 
Posicionador para radiografia 
interproximal BITE WINGS, 
Dispositivo para mordida (03 
unidades) + 1 Pote para 
armazenamento. Com registro na 
ANVISA. 

UND 20 R$79,40 R$ 1.588,00 

160 

Lima para osso nº 12 com cabo 
tradicional em aço inoxidável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 25 R$56,88 R$ 1.422,00 

161 

Micro motor de baixa rotação para 
uso odontológico, com peça de mão 
com design ergonômico, corpo 
metálico com linhas arredondas em 
alumínio e tratamento cromado 
acetinado, ranhuras antiderrapantes 
e indicação de sentido no anel de 
regulagem de rotação/inversão no 
corpo do micromotor, com sistema de 
conexão no equipo odontológico tipo 
universal Borden (ISO 9168) e 
conexão/acoplamento tipo Intra (ISO 
3964) no Contra Ângulo / Peça Reta. 
Rotação: De 5.000 à 20.000 rpm. 

UND 20 R$ 501,36  R$ 10.027,20  
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Autoclavável a 135°C.Trabalha com 
20.000 rpm (máx). Pressão de 
trabalho 60 a 80 PSI. Peso Liquido 
88g. Cor Prata, e com registro da 
ANVISA. 

162 

Pedra de afiar instrumentais 
odontológicos com granulação fina 
medindo 10x2,5x6cm. Composta de 
Óxido de Alumínio e Corante Mineral. 
Na cor BRANCA. 

UND 30 R$41,22 R$ 1.236,60 

163 

Pinça clínica  nº 317 de aço inoxidável 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 150 R$17,95 R$ 2.692,50 

164 
Placa de vidro polida 10mm. Com 
registro na ANVISA. UND 40 R$16,68 R$ 667,20 

165 

Porta agulha Mayo Hegar simples, 
medindo 14cm de aço inoxidável de 
acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 80 R$35,91 R$ 2.872,80 

166 
Porta amálgama de plástico com 
registro na ANVISA UND 20 R$15,16 R$ 303,20 

167 

Porta matriz Tofflemire Adulto de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 20 R$33,88 R$ 677,60 

168 
Pote dappen plástico. Com registro na 
ANVISA UND 20 R$3,90 R$ 78,00 

169 
Prendedor de babador de metal 
corrente, Tipo jacaré. Com registro na 
ANVISA. 

UND 40 R$11,69 R$ 467,60 

170 

Saca broca para contra ângulo. 
Formato quadrado, indicado para 
fixação de brocas no contra ângulo. 
Modelo universal. Autoclavável. Cor 
Azul. 

UND 25 R$35,63 R$ 890,75 

171 

Saca broca para turbinas de alta 
rotação. Formato quadrado, indicado 
para fixação de brocas na turbina de 
alta rotação. Modelo universal. 
Autoclavável. Cor Azul. 

UND 25 R$39,05 R$ 976,25 

172 
Seringa carpule com ou sem refluxo 
de aço inoxidável de acordo com as UND 80 R$61,95 R$ 4.956,00 
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normas ABNT NBR 13911 e ABNT 
ISO 7153-1. Com registro na ANVISA 

173 

Sindesmótomo com cabo tradicional 
em  aço inoxidável 8mm de acordo 
com as normas ABNT NBR 13911 e 
ABNT ISO 7153-1. Com registro na 
ANVISA 

UND 80 R$18,98 R$ 1.518,40 

174 
Sonda exploradora nº 16 com cabo 
tradicional em aço inoxidável 
8mm.Com registro na ANVISA 

UND 20 R$11,49 R$ 229,80 

175 

Sonda exploradora nº 05 com cabo 
tradicional em aço inoxidável 8mm 
de acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na ANVISA 

UND 50 R$13,10 R$ 655,00 

176 
Sonda milimetrada OMS periodontia, 
com aço inoxidável com registro na 
ANVISA 

UND 10 R$66,65 R$ 666,50 

177 

Tesoura íris 12 cm reta de aço 
inoxidável de acordo com as normas 
ABNT NBR 13911 e ABNT ISO 7153-
1. Com registro na ANVISA 

UND 100 R$26,41 R$ 2.641,00 

178 

Espátula odontológica de N° 24 em 
aço inox, autoclavave, indicada para 
manipulação de cimentos 
odontológicos. De acordo com as 
normas ABNT NBR 13911 e ABNT 
ISO 7153-1. Com Registro na Anvisa. 

UND 40 R$14,83 R$ 593,20 

179 

Espátula odontológica N° 142 para 
ionômero de vidro, material plástico, 
autoclavavel, flexível, cor cinza. De 
acordo com as normas ABNT NBR 
13911 e ABNT ISO 7153-1. Com 
registro na Anvisa.  

UND 30 R$7,03 R$ 210,90 

 
VALOR TOTAL DE MATERIAL INSTRUMENTAL ODONTOLÓGICO: R$120.456,78 (cento e vinte 
mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e setenta e oito centavos.)  
 
VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 703.452,73 (setecentos e três mil, quatrocentos e cinquenta 
e dois reais e setenta e três centavos.) 

 
Toritama, 31 de maio de 2022 

 
 

Carla Letícia Tavares Camelo 
Coordenadora de Saúde Bucal 

Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO VI 

 
 
AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TORITAMA 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO FMS SRP N.º 011/2022 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
Licitação: ______________________  
 
 
 
_________________,  inscrito no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante legal o (a) 
Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  para 
fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos . 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (         ). 
 
 

___________________________________ 
Data 

 
 

______________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO VII 

 
IPAL DE SAÚDE DE TORITAMA 

 AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TORITAMA 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO FMS SRP N.º 011/2022 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL VIII 

UENO PORTE 
 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

 
Para tanto anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através do site: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; do Ministério da 
Fazenda - Receita Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado 
na Junta Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde 
for o registro). 

 
E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos 

previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 

DATA/CARIMBO/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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ANEXO VIII 

AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TORITAMA 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO FMS SRP N.º 011/2022 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
Prezados Senhores, 

 

Pelo presente, para efeito do cumprimento ao estabelecido no § 4º, do art. 39, do Decreto 

Municipal nº 42/2019, redação dada pelo Decreto Municipal nº 16/2020, a pessoa jurídica 

________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ______________________, declara, que: 

1 - Possui endereço eletrônico, sendo este o __________________________; 

2 – Tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá 

informa-lo de imediato por meio de nova declaração; 

3 – Tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante da hipótese 

prevista no item 2 desta declaração, não implicará qualquer vício processual. 

 
______________________________ 

Local e data 
 
 

 
____________________________________ 

(assinatura do Responsável Legal) 
 

Observação: Este documento não se constitui obrigatório para fins de participação nesta 
licitação, devendo ser formulado com o expresso consentimento do participante. 

 


